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Apresentação

 
 
 
 

Em novembro de 2025 o Brasil sediará a Conferência da ONU sobre 

Mudanças Climáticas, a COP30. A Conferência das Partes (COP) so-

bre mudanças climáticas, promovida pela ONU, tornou-se um dos prin-

cipais fóruns globais para debater os rumos da humanidade diante da 

crise climática. Em sua 30ª edição, a COP ganha contornos ainda mais re-

levantes: será realizada em Belém do Pará, no coração da Amazônia bra-

sileira, uma região emblemática tanto pela sua riqueza ambiental quan-

to pelos desafios socioeconômicos que enfrenta. O local escolhido não é 

apenas simbólico — é estratégico. A floresta amazônica representa um 

dos maiores ativos naturais do planeta, e sua preservação está direta-

mente ligada à estabilidade climática global. A cidade-sede receberá cer-

ca de 7 mil participantes da ONU e das delegações dos países-membros, 

com um total de aproximadamente 40 mil pessoas, conforme projeções 

da Fundação Getúlio Vargas. A realização da COP30 no Brasil representa 

um momento muito especial, no qual o Brasil poderá reforçar a sua po-

sição como país compromissado e protagonista nas negociações relacio-

nadas às mudanças climáticas, bem como sobre os demais tópicos fun-

damentais da agenda global de sustentabilidade, incluindo agricultura 

de baixo carbono, energias renováveis e biocombustíveis, entre outros. 

Tal protagonismo corresponde a um histórico de décadas de participa-

ção em fóruns multilaterais sobre meio ambiente e sustentabilidade, tais 

como Eco 92 e Rio+20. 
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O terceiro número da série Cadernos Adenauer neste ano é dedi-

cada à COP30, trazendo um conjunto de artigos dedicados a analisar al-

guns dos principais temas da conferência. Cada um dos assuntos que 

serão discutidos em novembro encontra-se permeado pelo atual am-

biente de incertezas que caracteriza o cenário internacional, com des-

taque para as mais recentes decisões do presidente dos Estados Unidos 

Donald Trump, que retirou o país do Acordo de Paris, e tem deixado 

claro que o combate às mudanças climáticas não é uma prioridade em 

seu mandato. Tal posicionamento da nação mais rica do mundo au-

menta consideravelmente o desafio no enfrentamento das mudanças 

climáticas. Contudo, recuar não é uma opção, e assuntos como o finan-

ciamento climático para países em desenvolvimento, a redução de emis-

são de gases do efeito estufa, a justiça climática e seus impactos sociais, 

a adaptação às mudanças climáticas, a preservação da biodiversidade e 

tecnologias de energia renovável, bem como outros temas cruciais para 

o enfrentamento do aquecimento global serão intensamente discutidos 

em novembro, e esperamos que das discussões envolvendo atores da es-

fera pública, iniciativa privada e sociedade civil possamos ver ao final 

decisões sendo tomadas, no sentido de construir um mundo habitável 

para as futuras gerações. E nesta edição dos Cadernos Adenauer vo-

cês encontram alguns destes assuntos nos diversos capítulos, almejando 

contribuir nas discussões e sensibilizar cada vez mais pessoas para a im-

portância das políticas de sustentabilidade.

Esta obra apresenta análises sobre alguns dos principais temas que 

serão debatidos na COP30, examinando tópicos que estarão em discus-

são e suas consequências para o Brasil e o mundo. Os seis capítulos que 

a compõem abordam estratégias para se adaptar às mudanças climáti-

cas, a importância das energias renováveis e da economia de baixo car-

bono, os desafios da transição energética — incluindo a controvérsia 

em torno do uso da energia nuclear, os desafios para a preservação da 

biodiversidade e uma reflexão sobre os resultados que são esperados, ao 

fim da conferência.
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Para além de realizar diagnósticos, esta publicação busca estimular 

reflexões e apontar possíveis caminhos. A COP30 será um marco — não 

somente por seu local de realização, mas pelo momento histórico em 

que ocorre. As decisões tomadas poderão redefinir políticas públicas, 

influenciar mercados e moldar o futuro das próximas gerações.

Maximilian Hedrich

Diretor da Fundação Konrad Adenauer no Brasil
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Agenda da COP30:  
desafios em tempos de incerteza

Ronaldo Seroa da Motta

Resumo

A COP 29 finalizou as regras do Acordo de Paris com um conjunto de 

diretrizes para a implementação do Acordo de Paris. Assim, na COP30 

se inicia um novo ciclo de implementação quando então os desafios são 

enormes e, portanto, será uma conferência crucial para a garantia e o 

reforço da ação climática global. Seu sucesso dependerá de como as ne-

gociações oficiais impactarão as agendas nacionais e locais. No entanto, 

as crises fiscais e monetárias vivenciadas na maioria dos países e o rear-

mamento mundial competem por recursos em meio a uma fraqueza 

do multilateralismo. O protagonismo do Brasil nas discussões e a sim-

bologia da sede amazônica terão que criar as condições diplomáticas 

para renovar a ação global rumo às soluções climáticas, em particular 

na contribuição das floretas no combate ao aquecimento global. Este 

artigo apresenta os desafios e discute como a COP30 está se preparando 

para enfrentá-los.

Abstract

COP 29 finalized the rules of the Paris Agreement with a set of guide-

lines for its implementation. Thus, COP30 marks the beginning of a new 

cycle of implementation, when the challenges are enormous, and will 

therefore be a crucial conference for ensuring and strengthening global 
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climate action. Its success will depend on how the official negotiations 

will impact national and local agendas. However, the fiscal and mone-

tary crises experienced in most countries and global rearmament are 

competing for resources amid a weakening of multilateralism. Brazil’s 

leading role in the discussions and the symbolism of the Amazonian 

venue will have to create the diplomatic conditions to renew global ac-

tion towards climate solutions, particularly in the contribution of for-

ests to combating global warming. This article presents the challenges 

and discusses how COP30 is preparing to address them.

A estrutura do acordo cria vários mecanismos para incentivar sua 

ambição e operacionalização. A COP 29 finalizou o conjunto de re-

gras do Acordo de Paris que estabelece o conjunto de diretrizes para a 

implementação do Acordo de Paris. A COP30 inicia um novo ciclo de 

implementação no qual os principais mecanismos de orientação e ava-

liação do acordo já estão implantados. Mas, os desafios do Acordo de 

Paris são enormes, e a COP30 será uma conferência crucial para a garan-

tia e o reforço da ação climática global. Seu sucesso dependerá de como 

as negociações oficiais conseguirão impactar as agendas nacionais e lo-

cais. Ademais, as crises fiscais e monetárias vivenciadas na maioria dos 

países e o rearmamento mundial competem por recursos e capacidade 

de combate à mudança do clima, em meio a uma fraqueza do multila-

teralismo. O protagonismo do Brasil nas discussões e a simbologia da 

sede amazônica terão que criar as condições diplomáticas para renovar 

a ação global rumo às soluções climáticas. Este artigo apresenta os desa-

fios e discute como a COP30 está se preparando para enfrentá-los.

10 anos do Acordo de Paris

O Acordo de Paris (AP), estabelecido na COP 21, em 2015, criou um 

compromisso global de manter o aumento da temperatura média 

global em menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais e de envidar 

esforços para limitar a 1,5°C o aumento da temperatura. Os esforços 
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de mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE) são enormes 

para atingir esses limites, implicando na redução de pelo menos 43% 

das emissões globais até 2030, e 60% até 2035 para, então, chegar a uma 

neutralidade de carbono no meio do século (IPCC, 2018). Mas, somente 

assim, segundo o IPCC, seria possível reduzir significativamente os riscos 

climáticos. De qualquer forma, alguns impactos são esperados na forma 

de episódios de calor extremo, tempestades, incêndios e inundações, o 

que coloca de forma inevitável a necessidade de esforços de adaptação a 

alterações climáticas já em curso.

A estrutura do Acordo cria vários mecanismos para incentivar sua 

ambição e operacionalização. A COP 29 finalizou o conjunto de regras 

do Acordo de Paris1, que estabelece as diretrizes para a sua implanta-

ção. A COP30 inicia um novo ciclo de implantação no qual os principais 

mecanismos de orientação e avaliação do Acordo já estão postos em 

prática. 

A construção das metas nacionais do AP para atingir esse compro-

misso global é voluntária, na forma das Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs). Para tal finalidade, todos os países devem con-

tinuamente apresentar novas e mais ambiciosas NDCs novas e mais 

ambiciosas.

Por isso, o Acordo de Paris opera em ciclos de cinco anos nos quais 

os países revisam e atualizam seus compromissos climáticos. Em 2015 

e 2020, as metas foram definidas para serem atingidas em 2030. Agora, 

em 2025, os países terão que revisar as metas a serem atingidas em 2035, 

as NDCs 35 ou NDCs 3.0.

Embora o crescimento econômico continue sendo uma meta para 

muitos países, o IPCC (2023) observou que 43 de 166 países consegui-

ram estabilizar ou reduzir suas emissões de GEE e, ao mesmo tempo, 

aumentar o PIB entre 2010 e 2015. Essa dissociação entre PIB e emissões 

demonstra que o crescimento econômico e a sustentabilidade ambiental 

1	 Conhecido como Pacote Climático de Katowice [Katowice Climate Package].
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não são objetivos mutuamente excludentes, desde que as políticas cli-

máticas, com seus incentivos e compensações, estejam alinhadas.

No entanto, as emissões globais de GEE continuam aumentando e, 

para limitar o aquecimento a 1,5°C, precisam parar de crescer em 2025. 

Assim, ainda há muito o que fazer e os desafios das metas NDCs 35 te-

rão que ser ousados. O 2024 Emission Gap Report (UNEP, 2024) cons-

tatou que os compromissos atuais para 2030 levariam a um aumento 

de temperatura de 3,1°C, ou seja, muito superior às metas do Acordo 

de Paris.

As mesmas conclusões de emergência climática foram confirma-

das no processo de avaliação do AP, o chamado Balanço Global [Global 

Stocktake, GST], elaborado para avaliar o progresso coletivo atual e futu-

ro do Acordo. O GST, inclusive, declara explicitamente que uma transi-

ção que se distancie dos combustíveis fósseis nos sistemas energéticos é 

vital para limitar o aquecimento global a 1,5°C. 

Tais evidências indicam que as NDCs 35 serão cruciais para o futuro 

do planeta. Por isso, as novas NDCs terão que ser mais ambiciosas do 

que as anteriores e, portanto, demonstrar a ousadia com que os países 

se comprometem para reduzir suas emissões e transformar suas econo-

mias. Dessa forma, determinarão até onde o combate global irá limitar 

o aumento da temperatura e evitar os piores impactos climáticos.

Mas até agora essa expectativa não tem se realizado. De acordo com 

o cronograma do Acordo de Paris, as NDCs de 2035 deveriam ter sido 

apresentadas em fevereiro. Até o início de junho, apenas uma peque-

na proporção de países as havia apresentado, abrangendo cerca de um 

quarto das emissões globais. Entre os maiores emissores de GEE do mun-

do, apenas cinco países apresentaram novas NDCs até o momento, a sa-

ber: Canadá, Brasil, Japão, Reino Unido e EUA. Mesmo assim, a nova 

administração federal dos EUA já tinha declarado sua intenção de se re-

tirar do Acordo de Paris. Logo, além da possível omissão dos EUA, gran-

des emissores, como a UE e a China, ainda não divulgaram suas NDCs. 

Segundo especialistas, a lacuna de emissões provavelmente poderá se 

manter perigosamente ampla e as discussões que culminarão na COP30 



Agenda da COP30: desafios em tempos de incerteza 

15

terão que criar condições e incentivos para ações que nos levem a uma 

maior ambição (WWF, 2025). 

Logo, a COP30 no Brasil terá o grande desafio de servir como uma 

plataforma para avaliar e incentivar o progresso coletivo em direção a 

tais metas. Porém, o desafio não se resume à ambição das metas na-

cionais, mas também a como serão implantadas. As NDCs do Acordo 

de Paris podem ser “incondicionais” e “condicionais”. Uma NDC incon-

dicional descreve as ações climáticas às quais um país se compromete 

com base em seus próprios recursos e capacidades, enquanto uma NDC 

condicional representa um nível mais alto de ambição, que depende do 

recebimento de apoio financeiro, tecnológico ou de capacitação de ou-

tros países. Ademais, as metas de redução de emissões das NDCs podem 

ser para a economia como um todo, como no caso do Brasil e Reino 

Unido, por exemplo, ou restrita a alguns setores, como no caso da Índia 

e da China.

O desafio do esforço global no combate às mudanças climáticas 

também está em como ampliar e transformar, de forma justa e equitati-

va, as ambições em ações. O princípio das Responsabilidades Comuns, 

mas Diferenciadas [Common But Differentiated Responsibilities – 

CBDR], formalizado na Rio 1992, reconheceu que todos os países com-

partilham da responsabilidade de abordar questões ambientais globais, 

como as mudanças climáticas, mas não de forma igualitária. As nações 

desenvolvidas, devido às suas contribuições históricas para o agrava-

mento dessas questões, e por terem maior capacidade econômica, arcam 

com um ônus maior no enfrentamento desses problemas, enquanto as 

nações em desenvolvimento compartilham uma responsabilidade dife-

renciada com base em suas circunstâncias e capacidades específicas. 

O Acordo de Paris formaliza esse princípio com ações de compen-

sação, para auxiliar países em desenvolvimento a lidar com os impac-

tos econômicos e não econômicos das mudanças climáticas já em cur-

so, na forma do Fundo para Perdas e Danos [Loss and Damage Fund]. 

Outra iniciativa é a Nova Meta Quantificada Coletiva [New Collective 

Quantified Goal – NCQG], criada na COP 29 com o objetivo de ampliar a 
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transferência de recursos dos países ricos para financiar ações de mitiga-

ção e adaptação dos países pobres no montante anual de US$ 1,3 trilhão 

até 2030. Tal valor, embora menor do que os gastos com rearmamento 

e guerras, é muito ambicioso para os níveis atuais de cooperação climá-

tica, sua composição e forma, e ainda não há consenso sobre viabilizar a 

operacionalização dessas iniciativas.

Contudo, são essas formas de financiamento que permitirão uma 

ação global, ordenada e justa no combate à mudança do clima. Assim, 

a COP30 terá que incentivar mais ambição em metas nacionais, aliadas 

a formas de financiamento climático que viabilizem essa transição. Há 

necessidade, também, de se alavancar inovação e tecnologia para en-

frentar as mudanças climáticas, ou seja, ações que implantem a agenda 

climática em áreas como agricultura, segurança alimentar, florestas e 

saúde. Além disso, a COP30 também terá o desafio de preservar a gover-

nança global do combate ao aquecimento em meio à crise das aborda-

gens multilaterais, postas em xeque na atual fragmentação geopolítica. 

Em suma, os desafios do Acordo de Paris são enormes. A COP30 será 

uma conferência crucial para garantir e reforçar a ação climática global, 

e seu sucesso dependerá de como as negociações oficiais conseguirão 

impactar as agendas nacionais e locais. A seguir, detalhamos esses desa-

fios e como a COP30 está se preparando para enfrentá-los.

Os Desafios da COP30

Como já mencionado, o “Livro de Regras” do Acordo de Paris foi 

concluído na COP 29 e, assim, a COP30 terá que, como cita a Terceira 

Carta da Presidência da COP30 (Presidência COP30, 2025c), consolidar e 

expandir o acervo institucional e regulatório coletivamente alcançado 

nas últimas COPs. Em suma, a COP30 desempenhará papel crucial no 

futuro do Acordo de Paris. Para tal, serão necessários avanços significa-

tivos na operacionalização do financiamento climático e nos compro-

missos das NDCs 35 compatíveis com a ciência, particularmente em áreas 

como sistemas alimentares e transição energética. A COP30 também terá 
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que avançar no progresso global da adaptação climática e garantir a in-

clusão de comunidades marginalizadas na agenda de ação climática. A 

seguir, essas questões são brevemente analisadas e algumas considera-

ções são feitas quanto ao avanço que terão na COP30 de Belém.

Adaptação

O Artigo 7 do Acordo de Paris estabeleceu a meta global de adapta-

ção para aumentar a capacidade adaptativa, fortalecer a resiliên-

cia e reduzir a vulnerabilidade às mudanças climáticas. Os esforços de 

adaptação climática devem ser rapidamente ampliados para proteger 

comunidades vulneráveis, desde a construção de diques para proteção 

contra inundações até a restauração de florestas que mantêm o abaste-

cimento de água e o plantio de culturas mais resilientes. O IPCC (2022) 

enfatiza que muitos ecossistemas estão se aproximando dos limites além 

dos quais nenhuma ação adicional de adaptação será capaz de evitar 

perdas e danos irreversíveis. Vários ecossistemas, incluindo algumas flo-

restas tropicais e zonas úmidas costeiras, podem já tê-los ultrapassado. 

Assim, ações coletivas antecipadas para reduzir as emissões globais de 

gases de efeito estufa e construir adaptação e resiliência em países vulne-

ráveis ​​serão cruciais para minimizar os custos futuros de perdas e danos. 

No entanto, o progresso global na adaptação climática tem sido pe-

queno, lento e fragmentado até o momento, ficando lamentavelmen-

te aquém das necessidades mundiais (WWF, 2021 e SACHS et al., 2023). 

Ademais, diferentemente da mitigação, em que emissões são medidas 

em unidade comum, as métricas para orientar e avaliar a adaptação são 

diversas e de difícil mensuração, criando, assim, barreiras adicionais nas 

negociações dos esforços globais (C2ES, 2025). 

O programa de trabalho de Glasgow-Sharm el-Sheikh on the 

Global Goal on Adaptation (GGA), sobre o objetivo global de adaptação, 

aprovado na COP 26, culminou com a adoção, na COP 28, do Quadro dos 

Emirados Árabes Unidos para a Resiliência Climática Global [The UAE 

Framework for Global Climate Resilience – UAE FGCR], que visa a orien-



Cadernos Adenauer XXVI (2025) nº3

18

tar as ações globais de adaptação, destacando áreas para implantação e 

identificando locais onde o progresso está aquém do esperado. 

Ainda há os danos já causados pelo aquecimento global, cujo im-

pacto mundial é desigual. Por exemplo, estima-se que as perdas e danos 

oriundos dos impactos das mudanças climáticas tenham custado US$ 

525 bilhões ou 20% do PIB das 20 economias mais vulneráveis nas últi-

mas duas décadas (V20, 2022). 

Por isso, foi criado, durante a COP 27, em 2022, o Fundo para Perdas 

e Danos [Loss and Damage Fund], um mecanismo financeiro estabe-

lecido para auxiliar países em desenvolvimento a lidar com os impac-

tos econômicos e não econômicos das mudanças climáticas, particu-

larmente aqueles que excedem os limites de adaptação. O Fundo visa a 

apoiar nações vulneráveis na resposta e recuperação de perdas e danos 

relacionados ao clima (SACHS et al, 2023). Um conselho foi criado para 

governar e supervisionar o Fundo, e ele foi designado como uma enti-

dade operacional do mecanismo financeiro com um orçamento ainda 

limitado de US$ 250 milhões e promessas de triplicar esse valor.

O Fundo culmina as ações anteriores que trataram de perda e da-

nos. Na COP 15, já havia sido criada a Rede Santiago para catalisar a 

assistência técnica de organizações, órgãos, redes e especialistas relevan-

tes na implantação de abordagens relevantes para evitar, minimizar e 

abordar perdas e danos a nível local, nacional e regional, nos países em 

desenvolvimento que são particularmente vulneráveis ​​aos efeitos adver-

sos das alterações climáticas2. Na COP 19, foi criado o Comitê Executivo 

do Mecanismo Internacional de Varsóvia [Warsaw International 

Mechanism – WIM] como um órgão responsável por orientar a implan-

tação das funções do Mecanismo Internacional de Varsóvia para Perdas 

e Danos3.

A COP30 deve finalizar os mecanismos e procedimentos opera-

cionais do Fundo e discutir as contribuições financeiras adequadas e 

2	 https://unfccc.int/santiago-network/about

3	 https://unfccc.int/wim-excom
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sustentadas dos países desenvolvidos. A Terceira Carta da Presidência 

(2025c) enfatiza que há uma janela de oportunidade para a definição 

de uma estrutura robusta de monitoramento do progresso coletivo em 

adaptação que lançaria as bases para o futuro de tal agenda. 

A Presidência também quer instrumentalizar os Planos Nacionais 

de Adaptação (NAPs) para além do escopo do planejamento no intuito 

de serem ferramentas para implantação e mobilização de recursos, in-

corporando gestão de riscos, redução de vulnerabilidades e aumento 

de capacidades adaptativas de ações globais e locais. A Terceira Carta 

também está preocupada com o alinhamento das três iniciativas de go-

vernança de perdas e danos no âmbito da UNFCCC – o Comitê Executivo 

do Mecanismo Internacional de Varsóvia, a Rede Santiago e o Fundo de 

Resposta a Perdas e Danos – e, ao mesmo tempo, como diz a Carta, con-

cluir com sucesso a revisão do Mecanismo Internacional de Varsóvia. 

Embora as discussões da Climate Meetings (SB 62), reuniões chama-

das de pré COP, realizada agora em junho em Bonn, tenham resultado 

em um pequeno avanço na discussão das métricas de adaptação, houve 

pouco progresso em termos de apoio financeiro de países desenvolvi-

dos. Ou seja, a COP30 pretende dar mais organicidade aos esforços de 

adaptação globais e nacionais, mas essa pretensão dependerá muito dos 

avanços do financiamento climático, que será discutido mais à frente.

Mitigação

O processo de Balanço Global [Global Stocktake – GST] do Acordo 

de Paris foi elaborado para avaliar a resposta global à crise climá-

tica a cada cinco anos. Ele procura aferir o progresso mundial na redu-

ção das emissões de gases de efeito estufa, na construção de resiliência 

aos impactos climáticos e na obtenção de financiamento e apoio para 

enfrentar a crise climática. Note que o Balanço Global visa a avaliar o 

progresso da ação climática em nível global – não nacional – e identi-

ficar lacunas gerais para a consecução do Acordo de Paris, bem como 
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oportunidades para superá-las. Suas principais conclusões enfatizam, 

entretanto, que a janela dessas oportunidades está se fechando.

O relatório do primeiro Balanço Global, concluído na COP 28, su-

geriu ações que governos precisarão seguir para combater a crise cli-

mática, identificando áreas-chave onde medidas imediatas devem ser 

tomadas, fornecendo um roteiro para as transformações sistêmicas ne-

cessárias para reduzir drasticamente as emissões e construir resiliência 

(SROUJI e COGAN, 2023). Essas sugestões criaram a base do Programa de 

Trabalho de Mitigação [Mitigation Work Programme, MWP] projetado 

para ser operacionalizado anualmente entre 2023 e 2026, e cujo alcance 

e extensão serão discutidos na COP30.

Em sua Segunda Carta oficial (PRESIDÊNCIA COP30, 2025b), a nova 

presidência da COP30 “convida as partes interessadas a se juntarem a nós 

na cocriação dessa estrutura global, na qual todos os atores poderão se 

engajar no fortalecimento do Mutirão como um movimento mundial”. 

Já a Quarta Carta oficial (PRESIDÊNCIA COP30, 2025d) reafirma seu com-

promisso com a implantação dos resultados do Balanço Global [Global 

Stocktake – GST] e, para tal, apresenta sua visão para a Agenda de Ação 

Climática Global. Segundo essa carta, a Agenda seria estruturada em 

torno de eixos temáticos que orientarão as ações necessárias para am-

pliar e acelerar os esforços para o cumprimento dos compromissos co-

letivos assumidos no AP, a saber:

1. Transição de Energia, Indústria e Transporte

2. Preservação de Florestas, Oceanos e Biodiversidade

3. Transformação da Agricultura e dos Sistemas Alimentares

4. Construção de Resiliência para Cidades, Infraestrutura e Água

5. Promoção do Desenvolvimento Humano e Social

6. Facilitadores e Aceleradores Transversais

A Quarta Carta indica que o objetivo da Agenda é conseguir uma 

ação coordenada com o alinhamento dos esforços de empresas, socie-

dade civil e todos os níveis de governo. Um mutirão global para cum-
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prir o GST como uma NDC Global, que foi denominada de GDC na for-

ma de contribuição globalmente determinada [Globally Determined 

Contribution].

A futura Presidência da COP30 e os Campeões de Alto Nível [The 

Climate High-Level Champions4] pretendem mobilizar os atores e as 

experiências já existentes para alavancar os esforços globais no controle 

do desmatamento e da degradação florestal até 2030, apoiar a acelera-

ção da transição energética global, incluindo a triplicação da capacidade 

de energias renováveis no mundo, a duplicação da taxa média anual de 

melhoria da eficiência energética até 2030 e a transição para o abandono 

dos combustíveis fósseis nos sistemas energéticos de forma justa, orde-

nada e equitativa.

Veja que, independentemente das NDCs 35, a COP30 pretender al-

cançar níveis ambiciosos para os esforços globais de mitigação com uma 

agenda de ação. Esse novo modelo proposto, como afirma a Quarta 

Carta, terá como base iniciativas e coalizões já estabelecidas em COPs 

anteriores. A agenda pretende oferecer iniciativas concretas para opor-

tunidades de investimentos, inovação, financiamento, tecnologia e ca-

pacitação em ações coletivas de sucesso com governos subnacionais, 

empresas, investidores, ONGs e comunidades. 

Planos de Ação são partes importantes, mas, geralmente, não apa-

recem ou são descritos vagamente nas NDCs. Essa nova abordagem da 

COP30 pretende oferecer uma nova estrutura de ação coletiva na forma 

de uma GDC em complemento às NDCs 35. Essa disseminação de solu-

ções climáticas certamente amplia o diagnóstico e as sugestões do GST, 

mas o desafio da COP30 será como tornar essa fonte de informação e 

4	 Os Campeões de Alto Nível do Clima conectam tomadores de decisão de todos os 
setores, cidades e comunidades para acelerar soluções climáticas que protejam as 
pessoas, construam economias mais fortes e garantam um futuro estável. Guia-
dos pelos objetivos do Acordo de Paris, os Campeões de Alto Nível trabalham 
para mobilizar ambição e ação, na escala necessária, em áreas como energia, na-
tureza, finanças e muito mais, para impulsionar as transformações necessárias 
(ver https://www.climatechampions.net/).
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inspiração um incentivo para NDCs mais ambiciosas, conciliando metas 

com financiamento. 

Os resultados do Climate Meetings (SB 62) mantiveram as posi-

ções já existentes. Em termos gerais, países desenvolvidos colocam mais 

ênfase em esforços de “mitigação” a serem incluídos nas NDCs, como a 

transição para o abandono dos combustíveis fósseis, enquanto os países 

em desenvolvimento esperam que o diálogo do processo da COP30 seja 

mais concentrado em finanças. Assim como as pretensões das ações de 

adaptação, essa possibilidade dependerá também dos avanços de finan-

ciamento climático, discutidos a seguir.

Financiamento Climático 

Como já mencionado, as NDCs condicionais são compromissos que 

um país assumirá no Acordo de Paris se receber apoio internacio-

nal adicional, como recursos financeiros, transferência de tecnologia ou 

capacitação. Ademais, as NDCs podem se referir à economia como um 

todo ou se restringirem a setores. A maioria dos países, em particular os 

mais pobres, além de condicionarem suas NDCs, limitam-nas a alguns 

setores. 

E tal caracterização das contribuições nacionais, como analisado 

anteriormente, seria moldada pelo princípio das “Responsabilidades 

Comuns, Mas Diferenciadas” que coloca as nações desenvolvidas com 

um ônus maior no enfrentamento do aquecimento global enquanto as 

nações em desenvolvimento compartilham uma responsabilidade dife-

renciada com base em suas circunstâncias e capacidades específicas. 

Assim, o Artigo 9 do Acordo de Paris estabelece que os países de-

senvolvidos são obrigados a fornecer financiamento climático aos países 

em desenvolvimento e os demais são incentivados a fazê-lo voluntaria-

mente. O Artigo 2.1c, por sua vez, exige que todos os “fluxos financeiros” 

estejam alinhados com os objetivos do Acordo. Essas obrigações dos 

países ricos se espelham no princípio da responsabilidade comum, mas 

diferenciada, e servem de pilar para uma transição justa.
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Duas linhas de trabalho do Acordo de Paris buscam viabili-

zar o financiamento climático para uma transição justa: enquanto o 

Programa de Trabalho para uma Transição Justa [Just Transition Work 

Programme – JTWP] visa a identificar caminhos equitativos para a ação 

climática, o Novo Objetivo Quantificado Coletivo [New Collective 

Quantified Goal – NCQG] define uma meta de financiamento climático 

e visa a mobilizar recursos financeiros para a transição justa nos países 

em desenvolvimento. Essas duas iniciativas, embora distintas, estão in-

terligadas, visto que o NCQG tem por objetivo fornecer os recursos finan-

ceiros necessários para apoiar as transições justas delineadas no JTWP.

O Programa de Trabalho para uma Transição Justa, estabelecido 

na COP 27, pretende garantir que os objetivos do Acordo de Paris sejam 

alcançados de forma justa e equitativa. Os caminhos da descarboniza-

ção podem aumentar renda e emprego no agregado, mas também criar 

mudanças estruturais na economia com efeitos negativos para produto 

e emprego em alguns setores. Por isso, um programa de transição justa 

deve incluir emprego e outras dimensões, considerando as prioridades 

nacionais de desenvolvimento (WRI, 2024). 

A Nova Meta Quantificada Coletiva para o financiamento climá-

tico foi um resultado fundamental da COP 29, no sentido de mobilizar 

recursos para que os países em desenvolvimento enfrentem as mudan-

ças climáticas, e representa um aumento significativo em relação à meta 

anterior de US$ 100 bilhões por ano, além de fazer parte de um propó-

sito mais abrangente de ampliar o financiamento climático para US$ 1,3 

trilhão por ano. Todavia, a COP 29 terminou sem uma decisão formal 

sobre o JTWP porque as partes não conseguiram chegar a um consenso 

sobre um rascunho final e, assim, foi criado o Roteiro de Baku a Belém 

para 1.3T [Baku to Belém Roadmap to 1,3T].

Uma “transição justa” requer que os recursos financeiros sejam aces-

síveis e canalizados de forma eficaz para aqueles que mais precisam. Por 

isso, o Roteiro de Baku a Belém é uma estrutura iniciada pelas presidên-

cias da COP 29 (Baku) e da COP30 (Belém) para mobilizar US$ 1.3 trilhão 

anualmente em financiamento climático para países em desenvolvimen-
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to até 2035. O roteiro visa a fornecer subsídios, financiamento conces-

sional e instrumentos que não gerem dívida para apoiar trajetórias de 

desenvolvimento de baixa emissão e resiliência climática, bem como a 

implantação de Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs).

As presidências da COP 29 e da COP30 têm assim a tarefa de propor 

como escalar o financiamento para US$ 1.3 trilhão e apresentarão seu re-

latório até a COP30. A aprovação do relatório dependerá de como a dis-

cussão do NCQG evoluirá. Desde a primeira carta, a Presidência da COP30 

deixa claro que o financiamento climático será uma questão prioritária.

O financiamento para a ação climática apoia dois tipos de ativi-

dades: aquelas que reduzem as emissões com a mitigação e/ou aquelas 

que ajudam os países a se adaptarem às mudanças climáticas. Agora, há 

pressão da maioria dos países em desenvolvimento para incluir perdas e 

danos como um “terceiro pilar” no NCQG (SHARMA et al, 2024). 

Embora exista consenso a respeito da importância do financiamento 

climático, há uma controvérsia que perdura desde o início do Acordo de 

Paris, referente à escala e à composição desse financiamento entre o Sul 

global-beneficiário e o Norte global- financiador. Países em desenvolvi-

mento, incluindo G77 e China, têm pressionado pela exclusão de emprés-

timos não concessionais e “financiamento não específico para o clima”. Já 

muitos países em desenvolvimento enfatizam que o financiamento climá-

tico deve ser definido como novo e adicional, e entendido como dinheiro 

que se soma a outras obrigações (CARBON BRIEF, 2024 e OPECD, 2024).

Esse desalinhamento de expectativas tende a se agravar mais do 

que se vivenciou dez anos atrás. Os principais contribuintes, incluin-

do países europeus, em meio a crises fiscais, já reduziram bastante seus 

orçamentos de ajuda externa nos últimos anos e, ainda, passaram a se 

comprometer cada vez mais com orçamentos militares maiores. Os EUA 

ameaçam sair do Acordo de Paris. Ademais, os países desenvolvidos 

têm condicionado a definição de uma meta numérica para o NCQG até 

que seja tomada uma decisão sobre quem contribuirá para ela, inclusive 

com a demanda de incluir as economias emergentes relativamente ricas, 

China e os Estados do Golfo, por exemplo, como financiadores.
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Difícil avaliar quais os avanços do financiamento climático que 

se viabilizarão na COP30. Uma das formas pela qual a Presidência da 

COP30 pretende acelerar essa discussão é com o Círculo de Ministros de 

Finanças da COP30, como apresentado na Segunda Carta da Presidência 

(PRESIDÊNCIA COP30, 2005 b). Sob a liderança do Ministro Fernando 

Haddad, o Círculo de Ministros de Finanças da COP30 reunirá ministros 

de finanças de países selecionados para promover um diálogo estrutu-

rado sobre estratégias para ampliar o financiamento climático voltado 

aos países em desenvolvimento como uma contribuição essencial ao 

Roteiro de Baku a Belém. 

Todavia, até agora tem havido poucos avanços na escala e composi-

ção do financiamento climático e, como observado nas modestas deci-

sões do Climate Meetings (SB 62), o tema apresentará para as negociações 

da COP30. Por isso, o Brasil propôs na ocasião a criação do Mecanismo 

de Ação de Belém para uma Transição Justa (Action Mechanism for Just 

Transition)5. Essa estrutura é defendida pelo Brasil para dar densidade 

e granularidade ao financiamento, além de suporte técnico, abordando 

barreiras à transição (como comércio ou dívida) e fomentando uma rede 

global de pares para aprendizado compartilhado. Espera-se que essa es-

trutura desbloqueie as discussões e permita avanços de operacionaliza-

ção do financiamento climático, o que seria um resultado importante da 

COP30, que ocorrerá em Belém, Brasil, em novembro de 2025.

 Comentários Finais

Há uma década, o mundo caminhava para um aumento de tempera-

tura que poderia ser, em 2100, superior a 4°C, com desastres climá-

ticos ainda mais intensos e frequentes, de efeitos significativos sobre a 

economia, agricultura, vida urbana, saúde humana, recursos hídricos e 

5	 A União Europeia já tem um mecanismo semelhante o The Just Transition Mech-
anism. https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/ 
european-green-deal/finance-and-green-deal/just-transition-mechanism_en
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florestas. Em resposta, os signatários da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC, na sigla em inglês), na COP 

15, finalmente conseguiram fechar o Acordo de Paris, estabelecendo um 

compromisso de manter o aumento da temperatura média global em 

bem menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais e de envidar esfor-

ços para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C. Segundo o IPCC, 

esse compromisso vai exigir a redução de pelo menos 43% das emissões 

globais até 2030, e 60% até 2035 para, então, chegar a uma neutralidade 

de carbono no meio do século. 

O Acordo de Paris se baseia em compromissos nacionais voluntá-

rios, as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs). Em 2015 

e 2020, as metas foram definidas para serem atingidas em 2030. Agora, 

em 2025, os países terão que revisar suas metas, para serem atingidas em 

2035, as NDCs 35 ou NDCs 3.0. O mecanismo de avaliação global (Global 

Stocktake) das ações de mitigação e adaptação demonstraram que, 10 

anos depois, há ainda muito por fazer. O 2024 Emission Gap Report da 

UNEP constatou que os compromissos atuais para 2030 levariam a um 

aumento de temperatura muito superior às metas do Acordo de Paris, 

um aquecimento de 3,1°C. 

Mas até agora as expectativas das NDCs 35 continuam indicando que 

as metas voluntárias não conseguirão, sozinhas, atingir a meta de 2,0-1,5 

graus. Até o início de junho, apenas uma pequena proporção de paí-

ses, incluindo alguns grandes emissores, tinha apresentado suas NDCs 35, 

abrangendo apenas um quarto das emissões globais. 

Mecanismos de fomento pelo financiamento, definidos em 1.3 tri-

lhão de dólares na COP 29, ainda são traduzidos diferentemente em ter-

mos de escala, composição e governança pelos países ricos, que serão os 

donatários, e pelos países pobres, os beneficiários. 

A ausência de protagonismo dos EUA, país mais rico e principal 

emissor, enfraquece o esforço global. Espera-se que pelo menos a China, 

segundo emissor e a segunda economia do mundo, possa preencher esse 

vazio, mas até agora ainda não formalizou sua NDC 35 e nem aceitou 

participar do financiamento climático. 
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Adicionalmente, o governo dos EUA iniciou recentemente ações co-

merciais condicionadas a inúmeras questões não-comerciais e de méri-

to do judiciário e legislativo do país, além de questionamento de alguns 

regramentos de políticas públicas brasileiras. Esse contencioso político 

e comercial, caso se estenda até o final do ano, poderá também afetar 

indiretamente as negociações diplomáticas da COP30.

Os desafios do Acordo de Paris são enormes. A COP30 será, assim, 

uma conferência crucial para a garantia e reforço da ação climática glo-

bal, e seu sucesso vai depender de como as negociações oficiais consegui-

rão impactar as agendas nacionais e locais. A Agenda de Ação Climática 

Global e o Mecanismo de Ação de Belém para uma Transição Justa, 

propostos pela Presidência brasileira da COP30, abrem perspectivas de 

caminhos de convergência, mas as crises fiscais e monetárias registra-

das na maioria dos países, e o rearmamento mundial, competem por 

recursos e capacidade de combate à mudança do clima, em meio a uma 

fraqueza do multilateralismo e as ameaças ao comércio internacional. 

Ainda é cedo para saber se o protagonismo do Brasil nas discussões cli-

máticas e a simbologia da sede amazônica terão as condições diplomá-

ticas para renovar a ação global rumo às soluções climáticas e avançar 

ainda mais na implantação do Acordo de Paris.
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A COP30 e o Brasil: governança climática, 
adaptação e resiliência

Regiane Nitsch Bressan

Resumo

A COP30 destaca a Amazônia como crucial para o equilíbrio ambiental 

global, em um momento de urgência climática onde o limite de 1,5°C 

foi superado. A trajetória do Brasil nas COPs é ambivalente, marcada 

por metas iniciais ousadas no Acordo de Paris e, ao mesmo tempo, por 

retrocessos no combate ao desmatamento e na governança ambiental. 

Como anfitrião da COP30, o Brasil tem a oportunidade de consolidar sua 

liderança. Todavia dependerá de resultados tangíveis e do alinhamento 

de suas políticas internas, que atualmente promovem o desmatamen-

to, bem como a exploração de combustíveis fósseis (incluindo perfu-

ração na foz do Rio Amazonas). Para fortalecer a governança climática 

e a resiliência, o país deve revisar suas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs) para maior ambição, garantir financiamento 

climático efetivo, fortalecer os órgãos de fiscalização e ampliar a par-

ticipação da sociedade civil e de povos tradicionais na ação climática 

multinível.

Abstract

COP30 highlights the Amazon as crucial to global environmental balance 

at a time of climate urgency when the 1.5°C limit has been exceeded. 

Brazil’s trajectory at COPs is ambivalent, marked by bold initial targets in 
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the Paris Agreement and, at the same time, by setbacks in combating de-

forestation and environmental governance. As host of COP30, Brazil has 

the opportunity to consolidate its leadership. However, this will depend 

on tangible results and the alignment of its domestic policies, which 

currently promote deforestation and the exploitation of fossil fuels (in-

cluding drilling at the mouth of the Amazon River). To strengthen cli-

mate governance and resilience, the country must revise its Nationally 

Determined Contributions (NDCs) to be more ambitious, ensure effec-

tive climate finance, strengthen oversight bodies, and expand the par-

ticipation of civil society and traditional peoples in multilevel climate 

action.

Introdução

A 30ª Conferência das Partes (COP30) da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), na cidade de 

Belém do Pará, de 10 a 21 de novembro de 2025, assume papel central no 

cenário das discussões climáticas globais. Coincidindo com o décimo 

aniversário do Acordo de Paris, a COP30 consiste em uma oportunidade 

singular para a comunidade internacional avaliar os avanços e desafios 

na luta contra as mudanças climáticas, definindo um novo e ambicioso 

ciclo de ações. A escolha de uma cidade amazônica como sede da COP30, 

vislumbra sublinhar a centralidade da Amazônia para o equilíbrio am-

biental do planeta e a urgência de medidas concretas para preservação e 

proteção dos ecossistemas globais (COP30, 2025). 

O regime multilateral em resposta ao aquecimento global (hoje em-

pregamos o termo “mudanças climáticas”) inaugurado pela Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) na Rio-

92, fundamenta-se no princípio das “responsabilidades comuns, porém 

diferenciadas”. Este princípio reconhece que países desenvolvidos de-

vem liderar os esforços de redução de emissões e prover recursos fi-

nanceiros, tecnológicos e de capacitação para mitigação e adaptação em 

nações em desenvolvimento. Os cinco pilares desse regime – mitigação, 
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adaptação, financiamento, tecnologia e capacitação – são complemen-

tados por temas emergentes como perdas e danos, transições justas, gê-

nero, povos indígenas, jovens, agricultura e oceanos (JACOBI; GUIVANT; 

TEIXEIRA; AVERSA, 2025). 

No contexto atual, a COP30 enfrenta desafios substanciais. A supera-

ção, em 2024, do limite de 1,5°C na temperatura média da superfície ter-

restre acima dos níveis pré-industriais (WMO, 2025), somada à posição 

de países como os Estados Unidos de abandonar os compromissos do 

Acordo de Paris, evidencia a urgência de aumentar a ambição climática 

global (SINIMBÚ, 2025). O primeiro balanço global (Global Stocktake) 

da COP 28 já demonstrou que os compromissos atuais são insuficientes 

para limitar o aquecimento global a 1,5°C. A revisão das Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs), prevista para 2025, consistiu em 

um teste decisivo do compromisso político e da capacidade técnica dos 

países para alinhar suas trajetórias de desenvolvimento a metas climáti-

cas mais robustas.

Para o Brasil, o evento representa oportunidade para demonstrar 

resultados tangíveis de suas políticas ambientais e consolidar sua po-

sição como liderança climática global. Contudo, a efetividade de seus 

compromissos dependerá da implementação de políticas internas ro-

bustas e da capacidade de mobilizar recursos para enfrentar os desafios 

climáticos (JACOBI; GUIVANT; TEIXEIRA; AVERSA, 2025). 

Este capítulo aprofunda a análise da trajetória do Brasil nas 

Conferências das Partes (COPs), com o objetivo de identificar os avan-

ços e retrocessos do país no cenário das negociações climáticas globais, 

bem como suas propostas de adaptação a esta agenda. A exploração dos 

desafios persistentes que o Brasil enfrenta é central, abrangendo desde 

o aumento do desmatamento e o enfraquecimento da governança am-

biental até as lacunas na implementação de políticas climáticas eficazes

O texto busca também destacar as oportunidades de protagonis-

mo que se apresentam para o Brasil na agenda climática global, espe-

cialmente como anfitrião da COP30. Tal oportunidade pressiona por 

resultados concretos em suas políticas ambientais, como a redução do 
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desmatamento e os avanços na transição energética e adaptação às mu-

danças climáticas, consolidando assim sua posição de liderança.

As conclusões do artigo culminam na apresentação de propostas 

concretas para fortalecer a resiliência e a governança climática no Brasil. 

Entre as principais recomendações, estão a necessidade de o Brasil revi-

sar suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) com maior 

ambição, alinhando-as à meta de 1,5°C do Acordo de Paris, e combaten-

do práticas internas que impulsionam o aumento das emissões, como 

o desmatamento e a exploração de combustíveis fósseis. Além disso, o 

artigo enfatiza a importância de um financiamento climático efetivo, 

o fortalecimento da governança ambiental, a inclusão social e a justiça 

climática, e a ação climática multinível, incentivando a elaboração de 

planos de ação climática em diferentes esferas governamentais. A cola-

boração interdisciplinar com base científica também é apontada como 

basilar para a inovação nas políticas climáticas e a conscientização da 

sociedade.

A trajetória brasileira nas COPs

Desde sua adesão à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC), o Brasil se consolidou como ator de 

relevância nas negociações climáticas globais. Sua posição estratégica 

decorrente não apenas de suas dimensões territoriais continentais, que 

abrigam biomas cruciais para o equilíbrio ecológico do planeta, como a 

Amazônia e o Cerrado, e sua vasta biodiversidade, torna o país guardião 

de serviços ecossistêmicos essenciais. Tal característica natural confere 

ao país uma voz diferenciada nos debates sobre mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas. Contudo, a trajetória brasileira nesse cenário é 

marcada por uma dualidade complexa. Por um lado, o país acumulou 

avanços significativos, como redução do desmatamento na Amazônia 

em períodos anteriores e liderança em pautas como a precificação do 

carbono. Por outro lado, enfrenta desafios persistentes que ameaçam 

comprometer sua credibilidade e efetividade na agenda global. Tais de-
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safios incluem o recrudescimento do desmatamento em anos recentes, 

a fragilização de marcos regulatórios ambientais e a necessidade de des-

carbonizar sua matriz energética, mesmo com a predominância de fon-

tes renováveis.

Da COP 15 ao Acordo de Paris:  
ambição e fragilidades iniciais

Na COP 15, em Copenhague (2009), o Brasil, de forma voluntária, 

anunciou a meta de reduzir suas emissões de gases do efeito es-

tufa (GEE) entre 36,1% e 38,9% em relação ao cenário projetado para 

2020. Esse compromisso foi formalizado pela Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), que visava ações estratégicas como a re-

dução do desmatamento na Amazônia e no Cerrado, a recuperação de 

áreas degradadas, o incentivo a energias renováveis e o fortalecimento 

de práticas agrícolas de baixo carbono. Entre 2004 e 2012, o país al-

cançou reduções históricas no desmatamento amazônico, impulsio-

nadas por políticas como o Plano de Ação para Prevenção e Controle 

do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) e a expansão de áreas 

protegidas.

A COP 21, em Paris (2015), foi um ponto de inflexão nas negociações 

climáticas globais, culminando na adoção do Acordo de Paris. Este pac-

to histórico ampliou a responsabilidade de todos os países, desenvolvi-

dos e em desenvolvimento quanto às suas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs). O Acordo introduziu três objetivos principais: 

manter o aumento da temperatura global bem abaixo de 2ºC (com es-

forços para limitá-lo a 1.5º C), incrementar as capacidades de adaptação 

e resiliência e alinhar os fluxos financeiros aos demais objetivos.

Portanto, a atuação do Brasil na COP 21 reafirmou seu compromisso 

com a agenda climática global. O país apresentou uma das NDCs mais 

ambiciosas entre as nações em desenvolvimento, com metas absolutas 

de redução de 37% das emissões de GEE até 2025 e 43% até 2030, em 

relação aos níveis de 2005. Além disso, comprometeu-se a erradicar o 
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desmatamento ilegal na Amazônia até 2030, restaurar 12 milhões de 

hectares de florestas, garantir que 45% da matriz energética nacional 

permanecesse renovável (com 23% provenientes de fontes não hidre-

létricas), expandir programas de integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

(iLPF) e recuperar 15 milhões de hectares de pastagens degradadas.

Contudo, entre 2015 e 2021, o Brasil enfrentou retrocessos considerá-

veis, especialmente na governança ambiental (BRESSAN, 2020). O aumen-

to das taxas de desmatamento a partir de 2019, o enfraquecimento de 

órgãos de fiscalização e a redução do orçamento para políticas climáti-

cas contrastaram com o discurso ambicioso realizado em Paris. Embora 

o setor energético tenha registrado avanços na expansão de fontes re-

nováveis e o Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono) te-

nha contribuído para a disseminação de tecnologias de baixa emissão na 

agricultura, a adesão de pequenos e médios produtores é limitada, bem 

como a implementação das metas revelou fragilidades institucionais.

Contexto de pressão e reposicionamento:  
COP 26 e COP 27

A participação do Brasil na COP 26, em Glasgow (2021), ocorreu sob 

intensa pressão internacional devido ao aumento do desmatamen-

to e à fragilização da governança ambiental. Em resposta às críticas, o 

país buscou se posicionar, atualizando sua NDC para incluir uma meta 

de redução de emissões de 50% até 2030 e neutralidade climática até 

2050. Outros compromissos anunciados, como o fim do desmatamento 

ilegal até 2028 e a adesão ao Compromisso Global de Metano, refletiram 

um esforço para traduzir compromissos em ações efetivas. Enquanto a 

COP 21 simbolizou a consolidação do Acordo de Paris, a COP 26 repre-

sentou um momento de reavaliação e ajuste em um contexto de maior 

urgência climática.

A COP 27, realizada em Sharm El-Sheikh (2022), foi marcada por 

discussões sobre financiamento climático, perdas e danos, adaptação e 

implementação do Acordo de Paris. O Brasil aproveitou a oportunida-
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de para adotar um discurso mais propositivo, destacando a Amazônia 

como um ativo estratégico e defendendo a criação de um fundo global 

de perdas e danos. Houve também a consolidação da narrativa de in-

clusão social no discurso climático, enfatizando a justiça climática e a 

integração de comunidades indígenas e tradicionais nas soluções de mi-

tigação e adaptação. O país também sinalizou um potencial protagonis-

mo no financiamento climático e nos mercados de carbono, explorando 

soluções baseadas na natureza para captação de recursos.

Desafios persistentes e a prova de liderança na COP30

Na COP 29, em Baku (2024), os desafios globais aumentaram na me-

dida em que as negociações sobre o aumento do financiamento 

para países em desenvolvimento continuaram complexas, e a ausência 

de líderes de nações-chave gerou preocupações. O Brasil apresentou sua 

nova NDC, estabelecendo metas ainda mais ambiciosas de redução entre 

59% e 67% das emissões líquidas de GEE até 2035, com base nos níveis 

de 2005. No entanto, a efetividade desses compromissos depende da im-

plementação de políticas internas robustas, bem como da capacidade de 

mobilizar recursos, consistindo em desafios permanentes.

A realização da COP30 ressalta a importância do bioma para o equi-

líbrio climático global e a urgência de ações concretas para sua preser-

vação. O Brasil, como anfitrião, terá a oportunidade de demonstrar re-

sultados tangíveis, como a redução das taxas de desmatamento, avanços 

na transição energética e na regulamentação de mercados climáticos, e 

o destaque de iniciativas de restauração florestal e promoção da bioe-

conomia. A consolidação dessa trajetória dependerá da implementação 

de políticas integradas que combinem desenvolvimento econômico sus-

tentável, proteção ambiental e inclusão social.

No entanto, há críticas substanciais às políticas brasileiras atuais. 

Embora o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima se esfor-

ce para a redução de emissões, outras esferas governamentais promo-

vem atividades que as aumentam (KRENAK, 2024). Exemplos incluem 



Cadernos Adenauer XXVI (2025) nº3

38

a abertura de grandes áreas da floresta amazônica para desmatadores 

através da rodovia BR-319, com carbono suficiente para ultrapassar um 

ponto de inflexão irreversível para o aquecimento global. O Ministério 

da Agricultura subsidia a conversão de pastagens em plantações de soja, 

um impulsionador do desmatamento, pois ranchos são vendidos para 

plantadores de soja e os lucros são usados para comprar áreas maiores 

e mais baratas na Amazônia para novas pastagens, resultando em vá-

rias vezes mais desmatamento por hectare convertido. A agência fundiá-

ria brasileira legaliza reivindicações ilegais de terras em áreas governa-

mentais, o que estimula mais desmatamento e reivindicações ilegais. O 

Ministério de Minas e Energia está abrindo novos campos de petróleo 

e gás na Amazônia e em áreas offshore, incluindo planos de perfuração 

na foz do Rio Amazonas, próximo ao local da COP30. O plano atual do 

Brasil de continuar a perfurar petróleo até atingir o “nível econômico 

de países desenvolvidos” é descrito como fórmula para um desastre cli-

mático. Em 2021, a Agência Internacional de Energia já argumentava 

contra a abertura de novos campos de gás ou petróleo no mundo, res-

tringindo a extração aos campos existentes e reduzindo suas taxas a zero 

até 2050, dado que novos campos implicam extração de longo prazo 

(FEARNSIDE; LEAL, 2025).

Desta forma, são muitos os desafios para o Brasil conseguir efeti-

vamente assumir a liderança na luta contra o aquecimento global. Para 

isso, o país deveria realizar mudanças nas políticas governamentais, ou 

seja, tanto aquelas impulsionadoras do desmatamento, quanto políti-

cas que incentivam a extração de combustíveis fósseis. Aliás, a perda da 

floresta amazônica teria um impacto catastrófico no Brasil, afetando o 

ciclo da água que abastece grandes cidades como São Paulo e transfor-

mando regiões semiáridas em desertos. A frequência de secas severas 

aumentaria drasticamente, e “surpresas climáticas” como as inundações 

no Rio Grande do Sul em 2024 se tornariam cada vez mais comuns. 

Ignorar esses alertas significa comprometer não apenas o meio ambien-

te, mas o futuro socioeconômico e a segurança hídrica e alimentar de 

toda a nação (KRENAK, 2024).
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Fortalecendo a Governança Climática  
para adaptação e resiliência

A governança climática refere-se ao conjunto de políticas, práticas e 

instituições que buscam gerenciar e mitigar os impactos das mu-

danças climáticas em diversos níveis: global, nacional e local (BRESSAN, 

2020). Com o crescente volume de evidências científicas sobre as con-

sequências das alterações climáticas, como o aumento da temperatura 

global, eventos extremos e perda de biodiversidade, a governança cli-

mática tornou-se prioridade para governos, organizações não governa-

mentais e a sociedade civil. Portanto, o fortalecimento da adaptação e 

resiliência da governança climática exige esforços envolvendo os gover-

nos, governos subnacionais, a academia, a sociedade civil e o setor pri-

vado (GUERREIRO NETO, 2025). 

Assim, a participação da sociedade civil constitui um pilar fun-

damental na COP-30 para a arregimentação da governança climática. 

Aliás, as últimas conferências impuseram restrições à participação 

ampla da sociedade civil, bem como a protestos. Na COP30, as lide-

ranças amazônicas e movimentos sociais se articulam para garantir 

a participação da sociedade civil, buscando criar estratégias para que 

os Estados-parte da ONU escutem “a voz dos ‘sem-parte’. Movimentos 

como a Cúpula dos Povos, a COP do Povo, o G9 da Amazônia Indígena, 

a COP das Baixadas, a Aliança Global de Comunidades Territoriais e a 

Aliança dos Povos pelo Clima estão se preparando para atuar, seja na 

Zona Azul, onde as decisões são tomadas, seja com a criação de zonas 

populares nas periferias de Belém ou com campanhas e marchas na 

capital do Pará. 

Evidentemente, a academia também desempenha um papel impor-

tante ao fornecer subsídios científicos e análises críticas. Pesquisadores e 

professores enfatizam a relevância de uma “outra diplomacia” que dis-

pute o interesse nacional, defendendo que o conhecimento da sociedade 

organizada seja considerado pelos negociadores oficiais (UNIFESP, 2025). 

Essa colaboração entre diplomatas populares e diplomatas de carreira é 
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vista como essencial para que as vozes dos povos, que de fato sentem os 

efeitos das mudanças climáticas e protegem a Amazônia, sejam ouvidas 

nos espaços decisórios e por agentes que atuam em instâncias delibera-

tivas (KRENAK, 2024).

O setor privado, por sua vez, enfrenta o desafio de integrar a sus-

tentabilidade em suas operações. Embora haja expectativas de compro-

missos para o financiamento da restauração de florestas e o pagamen-

to de “serviços ambientais”, a presença de corporações poluentes nas 

COPs, buscando greenwashing, tornou-se uma preocupação genuína. A 

ministra Marina Silva tem insistido que a COP de Belém deve aprovar 

um “mapa do caminho” para a eliminação dos combustíveis fósseis, um 

tema que desafia diretamente os interesses de grandes empresas e países 

produtores (ANTUNES, 2025). 

Finalmente, o engajamento de múltiplos atores é fundamental para 

superar os impasses políticos e econômicos que travam o avanço das 

negociações climáticas. Diante de um cenário global que dificulta con-

sensos entre países e divisões internas, o comando brasileiro da COP 

adota um tom cauteloso. No entanto, a pressão de movimentos sociais 

e a formação de diplomatas indígenas, como os do programa Kuntari 

Katu, que visa preparar lideranças para atuar na governança do clima, 

demonstram a capacidade de ação e imaginação política da sociedade 

civil para abrir brechas e construir um legado diplomático significativo 

(GUERREIRO NETO, 2025). 

Em especial, a governança climática exige a atuação dos governos 

subnacionais, como estados e municípios através dos Planos de Ação 

Climática (PACs) para a construção de resiliência e para a adaptação às 

mudanças climáticas. A elaboração e implementação de PACs exigem 

metodologias desenvolvidas por organizações como C40 (Cities Climate 

Leadership Group), ICLEI (Local Governments for Sustainability) e WRI 

(World Resources Institute), as quais guiam esse processo. O primeiro 

passo para um PAC é o inventário de emissões de GEE (Gases de Efeito 

Estufa) e a identificação de ações de mitigação e adaptação em curto, 

médio e longo prazos. A experiência de São Paulo, que desenvolveu seu 
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PAC com apoio da C40, demonstra a necessidade de capacitação e con-

sulta com diversos setores da sociedade.

Uma pesquisa recente da Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP), liderada pelo Prof. Dr. Osmany Porto de Oliveira, revelou 

uma lacuna preocupante no Brasil: das 44 cidades com mais de 500 

mil habitantes, apenas 13 possuíam PACs concluídos e seis estavam em 

desenvolvimento, evidenciando a necessidade urgente de fortalecer as 

“capacidades climáticas” nas diferentes esferas dos Estados. Portanto, 

tal lacuna ressalta a necessidade de fortalecer as “capacidades climáti-

cas” – individuais, organizacionais, sistêmicas e transnacionais – que 

envolvem o conhecimento técnico, a existência de corpos institucionais 

qualificados, bases de dados e a habilidade de comunicação e articula-

ção entre diferentes níveis de governo e com a sociedade civil (UNIFESP, 

2025).

Junto aos governos subnacionais, a participação social em todas 

as etapas do planejamento e implementação das políticas climáticas é 

outro ponto que merece discussão. A pesquisa da UNIFESP aponta para 

um baixo número de instrumentos que fomentam a participação social 

nos planos de ação climática existentes. É imperativo que as populações 

mais vulneráveis, que sofrem desproporcionalmente com os efeitos das 

mudanças climáticas, tenham canais efetivos para levar suas demandas 

ao poder público (FEARNSIDE; LEAL, 2025). O convencimento e a cons-

cientização da comunidade sobre a necessidade e os benefícios das es-

tratégias de resiliência são cruciais para evitar a percepção de imposição 

e garantir a eficácia das ações (UNIFESP, 2025).

Por conseguinte, a academia também apresenta papel relevante na 

produção de conhecimento e no subsídio às políticas públicas. A pesqui-

sa universitária, ao avaliar planos, destrinchar instrumentos e categori-

zar ações, oferece reflexões valiosas que podem influenciar diretamente 

a revisão e o aprimoramento das estratégias climáticas. A colaboração 

em redes acadêmicas internacionais e o financiamento de projetos de 

pesquisa, como os da UNIFESP, podem gerar resultados que inspirem po-

líticas públicas ao abordar questões técnicas complexas.
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O monitoramento de indicadores é uma ferramenta poderosa para 

avaliar os impactos das mudanças climáticas e subsidiar a tomada de de-

cisões. A partir de dados retrospectivos, é possível criar modelos prediti-

vos que antecipem desfechos a partir de parâmetros ambientais, como o 

aumento de temperatura, concentração de poluentes e emissão de gases 

de efeito estufa. Essa capacidade de previsão permite que o poder públi-

co se prepare para minimizar os impactos negativos e planeje o sistema 

governamental de forma mais eficaz. Um estudo sobre a redução da 

poluição em São Paulo durante a pandemia de COVID-19, por exemplo, 

ilustrou os benefícios de políticas que incentivem o transporte público 

ou transporte ativo (bicicleta, caminhadas) na redução de óbitos e na 

melhoria da saúde da população (UNIFESP, 2025).

Outro exemplo seria a elaboração e implementação das PACs no âm-

bito das instituições. No contexto da UNIFESP, diversas adaptações e mu-

danças podem ser implementadas para promover a resiliência climática. 

Além de medidas de restrição de consumo de água e energia, é funda-

mental promover a conscientização de toda a comunidade acadêmica 

– colaboradores e alunos – sobre a urgência e a relevância das questões 

climáticas. A partir dessa conscientização, é possível traçar estratégias 

como a realização de inventários de GEE para identificar a pegada am-

biental da instituição e buscar formas de reduzi-la, inclusive por meio 

de ações mais eco-eficientes em colaboração com empresas que utilizam 

as ferramentas ESG. A interação com a comunidade externa também é 

crucial, trazendo-a para próximo da universidade e tornando-a parte da 

ação climática.

Aliás, a criação de um PAC para a Universidade é uma realidade. 

Atualmente, os projetos de extensão universitária podem constituir ins-

trumento para engajar a comunidade e disseminar conhecimento sobre 

soluções climáticas. A construção de espaços verdes, como o plantio de 

árvores e a permeabilização de áreas concretadas, o uso de energias re-

nováveis (ex: fotovoltaica) e a implementação de instrumentos de arbo-

rização, são exemplos de ações concretas que podem ser replicadas nos 

campi universitários. 
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O desafio de construir adaptação e resiliência no âmbito da gover-

nança ambiental para as mudanças climáticas é complexo, impondo um 

compromisso contínuo e integrado de todas as esferas de governo e da 

sociedade. A lacuna observada nos PACs em cidades brasileiras ressalta a 

urgência de fortalecer as capacidades climáticas locais, garantindo que o 

conhecimento técnico e a infraestrutura institucional estejam alinhados 

com as demandas de uma sociedade em transformação. A colaboração 

entre governos subnacionais, academia, sociedade civil e setor privado 

é a chave para transformar o discurso em ações concretas, promovendo 

uma governança climática verdadeiramente eficaz e inclusiva.

Em última análise, a capacidade de adaptação e resiliência de uma 

comunidade está diretamente ligada à sua habilidade de incorporar a 

participação social e o conhecimento científico nas decisões e políticas 

climáticas. A universidade, como evidenciado pela pesquisa da UNIFESP, 

desempenha papel insubstituível na produção e disseminação desse co-

nhecimento, além de ser um catalisador para o engajamento comuni-

tário e a inovação. Ao unir esforços e reconhecer a interdependência 

entre os diversos atores, será possível construir um futuro mais seguro 

e sustentável, onde as vulnerabilidades climáticas são mitigadas e as co-

munidades estão mais preparadas para enfrentar os desafios impostos 

pelas mudanças do clima.

Considerações finais e propostas

A COP30 se materializa como oportunidade única para o Brasil liderar 

a governança climática a partir de adaptação, resiliência e inovação. 

A efetividade das negociações e a credibilidade do país como protago-

nista na luta contra as mudanças climáticas dependem da capacidade de 

traduzir discursos em ações concretas e mensuráveis. Para isso, algumas 

propostas podem ajudar na reflexão e construção deste legado: 

1.	 Revisão e Ambição das NDCs: É imperativo que o Brasil revise suas 

NDCs com maior ambição, alinhando-as com a meta de 1,5°C do 
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Acordo de Paris e combatendo as práticas internas que aumentam 

as emissões, como o desmatamento e a exploração de combustíveis 

fósseis.

2.	 Financiamento Climático Efetivo: A COP30 deve buscar avanço 

concreto no financiamento climático, estabelecendo novo objetivo 

coletivo após 2025 que supere os US$100 bilhões anuais prometidos 

e não plenamente entregues. A previsibilidade e acessibilidade des-

ses recursos são vitais para a mitigação e adaptação nos países do 

Sul Global. O Fundo de Perdas e Danos deve ter recursos efetivos e 

governança transparente.

3.	 Fortalecimento da Governança Ambiental: A trajetória brasileira 

nas COPs evidencia a fragilidade da governança ambiental. É crucial 

fortalecer os órgãos de fiscalização, aumentar o orçamento para po-

líticas climáticas e combater as ações que legalizam o desmatamen-

to e a ocupação ilegal de terras.

4.	 Inclusão Social e Justiça Climática: A participação da sociedade 

civil, especialmente dos povos indígenas, comunidades quilombo-

las e grupos tradicionais e periféricos, deve ser ampliada e valori-

zada. Seus saberes e soluções são fundamentais para a construção 

de uma transição ecológica justa e para a resiliência em territórios 

vulneráveis. Mecanismos eficazes de participação social devem ser 

implementados.

5.	 Ação Climática Multinível: A coordenação entre os diferentes ní-

veis de governo (federal, estadual e municipal) torna-se essencial. 

O incentivo à elaboração e implementação de planos de ação cli-

mática em nível municipal, com apoio técnico e financeiro, é cru-

cial para fortalecer a capacidade de resposta das cidades aos desa-

fios climáticos. A iniciativa “CHAMP” (Coalition for High Ambition 

Multilevel Partnerships) deve ser amplamente incentivada no con-

texto brasileiro.

6.	 Interdisciplinaridade e Ciência Translacional: A colaboração en-

tre diferentes áreas do conhecimento e entre a academia e o po-

der público também pode gerar inovação em políticas climáticas. 
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A academia deve continuar produzindo conhecimento relevante e 

traduzindo-o em informações acessíveis para subsidiar a tomada de 

decisões e a conscientização da sociedade.

Portanto, para fortalecer a governança climática e impulsionar a 

adaptação e resiliência, o Brasil deveria focar em propostas concretas, in-

cluindo a revisão mais ambiciosa de suas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs), alinhando-as à meta de 1,5ºC do Acordo de Paris 

e combatendo práticas internas que elevam as emissões, como o desma-

tamento e a exploração de combustíveis fósseis. Outro empenho seria 

no financiamento climático, estabelecendo um novo objetivo coletivo 

após-2025 que supere os US$100 bilhões anuais prometidos, e garantir 

que o Fundo de Perdas e Danos tenha recursos efetivos e governan-

ça transparente para apoiar as nações mais vulneráveis. Além disso, o 

fortalecimento da governança ambiental com fiscalização robusta e o 

aumento do orçamento para políticas climáticas poderiam reverter a 

fragilização de marcos regulatórios e combater a legalização do desma-

tamento e da ocupação ilegal de terras.

A consolidação da liderança brasileira dependerá da implementação 

de políticas integradas que unam desenvolvimento econômico susten-

tável, proteção ambiental e inclusão social. Enfatiza-se também a am-

pliação e valorização da participação da sociedade civil, especialmente 

de povos indígenas, comunidades quilombolas e grupos tradicionais e 

periféricos, para uma transição ecológica justa e resiliente, exigindo me-

canismos eficazes de participação social. A governança climática, incen-

tivando PACs em todas as esferas e a colaboração interdisciplinar, como 

exemplificado pela pesquisa da UNIFESP são pilares para a inovação e a 

conscientização social, garantindo que o conhecimento científico se tra-

duza em soluções tangíveis para os desafios climáticos. 
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Transição energética na COP30:  
agenda de debate para políticas 

públicas e o lugar da energia nuclear

Nivalde José de Castro 

Cristina da Silva Rosa

Resumo

O artigo analisa a transição energética como eixo central da agenda cli-

mática internacional, com ênfase nas disputas políticas e tecnológicas 

que caracterizam o processo rumo à descarbonização. À luz das negocia-

ções recentes nas Conferências das Partes (COPs), especialmente a COP30 

no Brasil, discute-se a revalorização da energia nuclear como fonte de 

base firme de baixo carbono. Embora reconhecida por sua confiabilida-

de e potencial de mitigação, a nuclear permanece cercada por contro-

vérsias associadas a custos, riscos e rejeição social. O estudo, de nature-

za qualitativa e exploratória, examina como essa tecnologia vem sendo 

reinserida nas estratégias de política pública e quais dilemas emergem 

em contextos de incerteza. No caso brasileiro, a COP30 representa uma 

oportunidade estratégica para reposicionar o debate energético, conci-

liando segurança, sustentabilidade e justiça social, e integrando a ener-

gia nuclear de forma transparente e complementar às fontes renováveis.

Abstract

The article analyzes the energy transition as the central axis of the 

international climate agenda, with an emphasis on the political and 
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technological disputes that characterize the process towards decar-

bonization. In light of recent negotiations at the Conferences of the 

Parties (COPs), especially COP30 in Brazil, the revaluation of nuclear 

energy as a firm low-carbon source is being discussed. Although rec-

ognized for its reliability and mitigation potential, nuclear energy re-

mains surrounded by controversies associated with costs, risks, and 

social rejection. This qualitative and exploratory study examines how 

this technology is being reinserted into public policy strategies and 

what dilemmas emerge in contexts of uncertainty. In the Brazilian 

case, COP30 represents a strategic opportunity to reposition the energy 

debate, reconciling security, sustainability, and social justice, and inte-

grating nuclear energy in a transparent and complementary manner 

with renewable sources.

Introdução

As transformações climáticas figuram entre os maiores desafios glo-

bais contemporâneos e têm produzido efeitos diretos sobre os mo-

delos de desenvolvimento, os padrões de consumo e as formas de orga-

nização institucional de diversos setores econômicos e sociais. Trata-se 

de um fenômeno que ultrapassa as fronteiras ambientais e alcança di-

mensões estruturais das sociedades modernas, influenciando desde os 

sistemas produtivos e os modos de vida urbanos e rurais até as formas 

de governança que orientam a atuação dos Estados e dos mercados. 

Nesse contexto, o setor de energia ocupa posição central, não apenas 

por ser um motor essencial da atividade econômica, mas também por 

representar um dos principais vetores de impacto ambiental e climático. 

Estimativas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC) indicam que aproximadamente 75% das emissões globais de 

gases de efeito estufa estão associadas à produção e ao uso de energia 

(IPCC, 2023a).

A magnitude desse desafio tem mobilizado o sistema internacional 

em torno de novas formas de cooperação e de governança climática. As 
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conferências realizadas no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) consolidaram-se como es-

paços decisivos de articulação técnica, política e diplomática, com des-

taque para a Conferência das Partes (COP). Ao longo de suas edições, 

essas conferências tornaram-se arenas de negociação e visibilidade de 

estratégias nacionais e setoriais, contribuindo para a definição de com-

promissos e trajetórias comuns de descarbonização (UNFCCC, 2025a). 

Nesse cenário, a COP30, prevista para ocorrer no Brasil em 2025, desper-

ta expectativas elevadas, tanto pela urgência da agenda climática quanto 

pela relevância estratégica do país anfitrião no cenário energético global 

(UNFCCC, 2025b; PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2025).

As evidências científicas acumuladas reforçam o consenso de que a 

crise climática é real, mensurável e em rápida intensificação. Relatórios 

recentes do IPCC demonstram que o ritmo atual das emissões globais 

está distante do necessário para limitar o aquecimento a 1,5 °C, mesmo 

diante das metas anunciadas por diversos países (IPCC, 2023a). O pri-

meiro Global Stocktake, apresentado durante a COP28 em Dubai, expôs 

a distância significativa entre as ambições expressas nas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs) e as políticas efetivamente imple-

mentadas (UNFCCC, 2025c; 2025d; 2025e). Esse descompasso reforça a 

pressão sobre os países para acelerar a transição energética, revisando 

estratégias e metas de mitigação, o que recoloca a energia no centro das 

negociações climáticas.

A transição energética, nesse sentido, emerge como eixo estruturan-

te da ação climática global. Mais do que a simples substituição de com-

bustíveis fósseis por fontes renováveis, ela envolve uma reconfiguração 

profunda dos sistemas produtivos, das redes elétricas, dos padrões de 

consumo e dos instrumentos de política pública. As COPs, ao longo de 

suas edições, têm se afirmado como espaços de disputa e de construção 

coletiva sobre os rumos dessa transição: quais tecnologias serão priori-

zadas, em que ritmos serão implementadas e sob quais critérios sociais 

e ambientais deverão se sustentar (IRENA, 2023). Dentro desse cenário, 

o Brasil ocupa uma posição singular. Sua matriz elétrica majoritaria-
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mente renovável confere-lhe vantagem comparativa, mas o país ainda 

enfrenta desafios para conciliar expansão energética, inclusão social e 

sustentabilidade ambiental (EPE, 2023).

Entre as alternativas tecnológicas em discussão, a energia nuclear 

vem ganhando novo destaque. Antes vista com reservas por parte da 

opinião pública e de formuladores de políticas, ela passou a ser conside-

rada uma fonte de base firme e de baixo carbono, capaz de complemen-

tar a variabilidade das renováveis como a solar e a eólica. A COP28, reali-

zada em 2023, marcou um ponto de inflexão nesse debate ao reconhecer 

oficialmente, no texto final das negociações, a importância das chama-

das “energias de baixa emissão” (low-emission energy), abrindo espaço 

para a reintegração da nuclear nas estratégias climáticas (IEA, 2023). No 

mesmo evento, mais de vinte países, incluindo Estados Unidos e Reino 

Unido, formaram uma aliança internacional com a meta de triplicar a 

capacidade nuclear até 2050, consolidando o protagonismo dessa fonte 

na transição energética (IAEA, 2023).

Essa revalorização, entretanto, não elimina as tensões históricas que 

cercam a tecnologia. A expansão nuclear ainda enfrenta desafios de or-

dem técnica, econômica e social. O alto custo dos empreendimentos, os 

longos prazos de maturação, o risco de acidentes e a persistente resis-

tência social mantêm o tema sob intenso debate (SOVACOOL et al., 2020). 

Mesmo as inovações recentes, como os Pequenos Reatores Modulares 

(SMRs), que prometem maior segurança e flexibilidade, ainda encon-

tram obstáculos regulatórios, financeiros e institucionais (IAEA, 2024). 

Assim, compreender o reposicionamento da energia nuclear implica 

analisá-la dentro do conjunto de transformações mais amplas que mol-

dam a transição energética global e os critérios de aceitabilidade tecno-

lógica que a sustentam.

Com base nesse pano de fundo, este artigo examina a transição 

energética como dimensão central da COP30, com atenção especial aos 

dilemas e às escolhas de política pública sob condições de incerteza. A 

partir de uma abordagem qualitativa e exploratória, apoiada em fontes 

secundárias e em análise de conteúdo, busca-se compreender como a 
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energia nuclear vem sendo reinserida nas agendas internacionais e na-

cionais de descarbonização, com quais objetivos e em quais contextos. O 

enfoque global é complementado por reflexões sobre o caso brasileiro, 

que, como país-sede da COP30, tem a oportunidade de consolidar uma 

narrativa própria de transição, pautada pela integração entre segurança 

energética, sustentabilidade ambiental e desenvolvimento social.

A transição energética no centro da  
agenda climática internacional

A transição energética tornou-se o eixo central das discussões sobre 

governança climática global. Esse protagonismo decorre de um 

consenso científico amplamente estabelecido: sem uma transformação 

profunda na forma de produzir, consumir e distribuir energia, será im-

possível cumprir os compromissos do Acordo de Paris. Relatórios re-

centes apontam que o setor energético é responsável pela maior parcela 

das emissões de gases de efeito estufa, e que a atual trajetória global ain-

da é incompatível com a limitação do aquecimento a 1,5°C (IPCC, 2023). 

Por isso, a agenda internacional passou a tratar a transição energética 

não apenas como um desafio tecnológico, mas como um processo que 

envolve dimensões econômicas, sociais e políticas (IRENA, 2023).

As Conferências das Partes (COPs) consolidaram-se como os princi-

pais espaços de negociação e avanço dessa agenda. Nessas conferências, 

os países discutem metas, prazos e compromissos que orientam tanto 

políticas públicas quanto estratégias de investimento no setor produtivo 

(UNFCCC, 2025a). Embora a energia já fosse tema presente em encontros 

anteriores, foi a partir de 2021 que ela ganhou contornos mais concre-

tos, com a definição de tecnologias, prazos e metas específicas para 2030 

(UNFCCC, 2021; UNFCCC, 2022; UNFCCC, 2025c).

A COP 21, realizada em Paris, representou um marco decisivo ao 

firmar o compromisso de manter o aquecimento global bem abai-

xo de 2°C e envidar esforços para limitá-lo a 1,5°C. Nesse contexto, as 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) passaram a tradu-



Cadernos Adenauer XXVI (2025) nº3

54

zir o nível de ambição climática de cada país em planos setoriais, espe-

cialmente no campo energético (UNFCCC, 2015). Com o fortalecimento 

das evidências científicas e a queda no custo das fontes renováveis, o 

foco das discussões se deslocou: a questão deixou de ser “se” a transição 

deveria ocorrer e passou a ser “como” e “em que ritmo” ela deve se dar 

(IPCC, 2023; IRENA, 2023).

Na COP 26, em Glasgow (2021), houve um avanço normativo rele-

vante. Pela primeira vez, o texto final reconheceu a necessidade de redu-

zir gradualmente o uso de carvão sem abatimento e de eliminar subsí-

dios ineficientes aos combustíveis fósseis (UNFCCC, 2021). Embora sem 

um cronograma comum, a decisão explicitou a urgência de reconfigurar 

o sistema energético global. A partir desse momento, o debate interna-

cional passou a integrar, de forma mais direta, as discussões sobre segu-

rança energética, descarbonização e diversificação das fontes (IEA, 2023).

No ano seguinte, durante a COP 27 em Sharm el-Sheikh, foi reafir-

mado o compromisso com a meta de 1,5°C e introduzida a expressão 

“sistemas de energia de baixas emissões” (UNFCCC, 2022). Essa formula-

ção buscou refletir a necessidade de acelerar a descarbonização de forma 

pragmática, reconhecendo o papel de diferentes tecnologias, incluindo 

o gás natural como combustível de transição e a energia nuclear como 

fonte firme de baixo carbono. Assim, o debate tornou-se mais realista 

diante das assimetrias energéticas e das restrições técnicas enfrentadas 

por cada país.

A COP 28, em Dubai (2023), representou outro momento-chave 

ao concluir o primeiro Balanço Global (Global Stocktake – GST-1) do 

Acordo de Paris. Esse processo avaliou o progresso das NDCs e identifi-

cou lacunas em relação às metas climáticas, definindo novas diretrizes 

operacionais até 2030 (UNFCCC, 2023c). O relatório apontou que as polí-

ticas vigentes ainda estão distantes da trajetória de 1,5°C e convocou uma 

aceleração sem precedentes na atual década, reafirmando o papel central 

da energia na implementação do Acordo (UNFCCC, 2025c; 2025d).

Entre os principais resultados do GST-1, destacam-se duas metas que 

orientam o esforço global: triplicar a capacidade instalada de energias 



Transição energética na COP30: agenda de debate para políticas públicas e o lugar da energia nuclear 

55

renováveis e dobrar a taxa anual de melhoria da eficiência energética 

até 2030 (UNFCCC, 2023d; IEA, 2023). Essas metas não apenas oferecem 

clareza e previsibilidade aos governos e investidores, mas também criam 

um marco comum para a expansão elétrica, o desenvolvimento de ca-

deias produtivas e o financiamento climático (IRENA, 2023). O texto de 

Dubai também reafirmou a necessidade de reduzir o uso de combus-

tíveis fósseis de forma justa, ordenada e equitativa, com foco na elimi-

nação do carvão sem abatimento e na mitigação rápida de emissões de 

metano (UNFCCC, 2025c; 2025d; 2025e).

Em coerência com o diagnóstico de insuficiência das ações atuais, 

o GST-1 incentivou um portfólio tecnológico complementar às fontes 

renováveis e à eficiência energética. Esse portfólio abrange o hidrogê-

nio de baixo carbono, a captura e armazenamento de carbono (CCS) e o 

aproveitamento da energia nuclear como fonte firme e de calor indus-

trial (UNFCCC, 2025c; 2025d; 2025e; IEA, 2023). O objetivo é ampliar o 

conjunto de ferramentas disponíveis sem diluir as prioridades, promo-

vendo uma transição mais rápida e adaptada às realidades energéticas 

de cada país.

Outro ponto central da agenda é o conceito de transição justa. A 

descarbonização, segundo as decisões mais recentes, deve estar asso-

ciada à proteção social, à reconversão produtiva e à universalização do 

acesso à energia (UNFCCC, 2022; UNFCCC, 2025b). Essa abordagem busca 

garantir que a transição não aprofunde desigualdades, mas se torne um 

motor de desenvolvimento inclusivo, especialmente em países com forte 

dependência de combustíveis fósseis.

O financiamento, contudo, permanece como o principal gargalo 

para a implementação das metas. Estimativas convergentes apontam a 

necessidade de trilhões de dólares anuais em investimentos para sus-

tentar a expansão de energias limpas, redes elétricas, armazenamento 

e inovação tecnológica (IRENA, 2023; IEA, 2023). O GST-1 reconheceu es-

sas lacunas de capital e recomendou reformas na arquitetura financeira 

internacional, de modo a reduzir o custo de financiamento e facilitar o 

acesso de economias emergentes aos recursos (UNFCCC, 2025b; 2025c).
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Nesse cenário, as COPs funcionam como espaços de calibragem e 

convergência entre ciência, diplomacia e implementação. Além das de-

cisões formais, as conferências reúnem governos, bancos de desenvol-

vimento, setor privado e sociedade civil em torno de uma linguagem 

comum e de compromissos compartilhados (UNFCCC, 2025a). As parce-

rias e eventos paralelos sobre renováveis, metano e eletrificação operam 

como laboratórios de políticas públicas, transformando ideias em pro-

gramas concretos (IEA, 2023).

A ciência continua sendo a base que sustenta essa agenda. O Sexto 

Relatório de Avaliação (AR6) do IPCC detalha orçamentos de carbono 

e trajetórias setoriais, destacando a eficiência energética e as fontes re-

nováveis como prioridades inquestionáveis até 2030 (IPCC, 2023). Essas 

evidências respaldam as metas de triplicar a capacidade renovável e do-

brar a eficiência, ao mesmo tempo em que orientam decisões sobre fle-

xibilidade e confiabilidade dos sistemas energéticos em transição.

Por fim, a geopolítica da energia voltou a ganhar relevância, espe-

cialmente após crises internacionais que afetaram cadeias de suprimen-

to e preços de combustíveis. A necessidade de compatibilizar segurança 

energética e metas climáticas levou à diversificação de portfólios, à ex-

pansão das interconexões e ao fortalecimento de fontes firmes de baixo 

carbono (UNFCCC, 2025c; 2025d; IEA, 2023). Apesar dos avanços, ainda 

há uma distância significativa entre compromissos e ações, o que re-

força a urgência de mecanismos de monitoramento mais rigorosos e 

de uma nova rodada de atualização das NDCs até 2035 (UNFCCC, 2025b).

Em síntese, a transição energética consolidou-se como o coração da 

agenda climática internacional. As COPs definiram metas concretas, refor-

çaram a importância da justiça social e estabeleceram diretrizes para uma 

redução gradual dos combustíveis fósseis. O desafio agora é transformar 

o consenso político em implementação efetiva, ampliar o financiamento 

e sustentar coalizões internas que deem legitimidade às decisões. O futuro 

climático e o futuro energético tornaram-se indissociáveis – e o sucesso 

dessa convergência determinará o rumo do desenvolvimento sustentável 

nas próximas décadas (UNFCCC, 2023a; IEA, 2023; IRENA, 2023).
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Escolhas sob incerteza:  
dilemas políticos e tecnológicos da transição

A consolidação da transição energética como eixo estruturante da 

agenda climática internacional tem imposto desafios cada vez mais 

complexos aos formuladores de políticas públicas. O avanço simultâneo 

da crise climática e das demandas por segurança energética evidencia 

que as escolhas tecnológicas envolvem elevado grau de incerteza e múl-

tiplas dimensões de risco. Essas decisões não se dão em terreno neu-

tro: estão enraizadas em contextos econômicos, políticos, institucionais 

e sociais específicos, que variam entre países e moldam tanto o ritmo 

quanto a direção das transições possíveis (IRENA, 2023; IPCC, 2023).

Entre os principais impasses da política climática contemporânea 

está o dilema entre descarbonizar rapidamente e preservar a estabili-

dade dos sistemas energéticos. A crescente eletrificação de setores pro-

dutivos e o aumento expressivo da demanda por infraestrutura digital 

– como data centers, sistemas de armazenamento em nuvem e redes de 

inteligência artificial – configuram um cenário de alta intensidade ener-

gética. De acordo com projeções da Agência Internacional de Energia 

(IEA, 2025), o setor digital poderá representar até 3% da demanda global 

de eletricidade até 2030. Tal contexto reforça a urgência por fontes que 

conciliem baixo teor de carbono com confiabilidade no fornecimento.

Nesse cenário, tecnologias que por muito tempo ocuparam posi-

ções periféricas no debate climático vêm sendo reavaliadas. A energia 

nuclear, em particular, tem sido reposicionada por diversos países como 

uma opção estratégica de base firme, capaz de assegurar o suprimento 

contínuo em redes cada vez mais dependentes de fontes renováveis in-

termitentes. Embora não seja uma fonte renovável, a energia nuclear 

é classificada como tecnologia de baixa emissão, conforme reconheci-

do pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2022; IAEA, 2023).

Esse processo de revalorização, contudo, é permeado por disputas 

políticas e simbólicas. A Conferência das Partes (COP28) marcou um 
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ponto de inflexão ao incluir, no texto final de seu acordo, a expressão 

“energias de baixa emissão” (low-emission energy). Apesar de sua ambi-

guidade, essa formulação ampliou o escopo das tecnologias considera-

das compatíveis com a agenda climática, abrindo espaço para a inclusão 

da energia nuclear no portfólio global (UNFCCC, 2023d). Em paralelo, 

mais de vinte países firmaram uma declaração conjunta comprometen-

do-se a triplicar sua capacidade nuclear até 2050 (DOE, 2023), sinalizan-

do o retorno dessa tecnologia ao centro das estratégias de segurança 

energética e descarbonização (IAEA, 2023).

Ainda assim, a adoção da energia nuclear está longe de alcançar 

consenso. Persistem dilemas significativos relacionados aos riscos de 

acidentes, à gestão de resíduos radioativos, aos custos elevados e aos 

longos prazos de implantação (SOVACOOL et al., 2016; IAEA, 2024). Soma-

se a isso a resistência social à energia nuclear, ainda expressiva em diver-

sas regiões, sobretudo na Europa Ocidental e na América Latina, o que 

limita sua aceitação política (IAEA, 2025). Essas tensões são ampliadas 

pelas desigualdades estruturais que atravessam a transição energética. 

Países em diferentes estágios de desenvolvimento enfrentam capacida-

des institucionais e financeiras desiguais para incorporar tecnologias 

complexas. A disponibilidade de crédito, a maturidade regulatória e o 

acesso à inovação definem o conjunto de opções viáveis, fazendo com 

que a priorização tecnológica reflita realidades locais e não apenas con-

sensos científicos (IRENA, 2023).

Outro ponto de disputa reside nos critérios que determinam quais 

tecnologias podem ser consideradas sustentáveis ou aceitáveis. A ques-

tão temporal tem se mostrado central: soluções como a energia nuclear 

e o armazenamento geológico de carbono (CCS) apresentam alto poten-

cial de mitigação, mas demandam prazos longos de maturação e vulto-

sos investimentos iniciais (IEA, 2023; IPCC, 2023). Em contrapartida, as 

fontes renováveis, embora mais ágeis de implantar, enfrentam limita-

ções de intermitência e desafios de integração em larga escala. A tensão 

entre a urgência climática e o tempo necessário para a consolidação tec-

nológica acentua a complexidade das escolhas públicas (IRENA, 2023).
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Diante desse quadro, a governança da transição energética tem exi-

gido abordagens analíticas mais abrangentes. A adoção de metodolo-

gias multicritério, que incorporam dimensões sociais, econômicas, po-

líticas e de risco, vem se expandindo nas avaliações de políticas públicas 

(IRENA, 2023; UNFCCC, 2023b). Entretanto, a combinação entre pressões 

por decisões rápidas e a fragmentação institucional pode resultar em 

escolhas pouco robustas ou em lock-ins tecnológicos que dificultam 

ajustes futuros (SOVACOOL et al., 2016). Assim, compreender a transi-

ção energética sob o prisma da incerteza não significa apenas avaliar 

alternativas técnicas, mas reconhecer os dilemas políticos, temporais e 

sociais que definem o rumo das decisões coletivas.

Energia nuclear na transição energética global  
e o reposicionamento do Brasil

A energia nuclear ocupa um lugar singular na transição energéti-

ca contemporânea, ao mesmo tempo em que é vista como pro-

missora e controversa. Após os acidentes de Three Mile Island (1979), 

Chernobyl (1986) e Fukushima (2011), a percepção pública e as políticas 

nacionais tornaram-se mais cautelosas quanto à expansão dessa tecno-

logia (NOVAES, 2024; WODIANER, 2024). O caso da Alemanha, que deci-

diu encerrar suas usinas após Fukushima, tornou-se emblemático dessa 

mudança de atitude, evidenciando como preocupações com segurança 

podem redefinir estratégias energéticas inteiras.

Nos últimos anos, porém, o agravamento da crise climática e a ur-

gência da descarbonização reacenderam o interesse pela energia nu-

clear. A crescente demanda por eletricidade, a busca por estabilidade 

no fornecimento e a necessidade de soberania energética têm levado di-

versos países a reavaliar o papel da tecnologia nuclear em suas matrizes 

(NOVAES, 2024; IAEA, 2025). Essa revalorização reflete o dilema central 

das transições energéticas: como equilibrar riscos e benefícios em um 

cenário global cada vez mais pressionado por metas climáticas ambicio-

sas e crises geopolíticas.
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Do ponto de vista técnico, a energia nuclear distingue-se pela alta 

confiabilidade e pelas baixas emissões de carbono. Reatores operam com 

fatores de capacidade acima de 80%, garantindo fornecimento contínuo 

e previsível, independentemente de variações climáticas (CUNHA, 2025). 

Atualmente, mais de 440 reatores produzem cerca de 9% da eletricidade 

mundial e 23% da geração limpa, evitando a emissão de aproximada-

mente 1,5 bilhão de toneladas de CO2 por ano (MENDEZ et al., 2025). Esses 

números sustentam o argumento de que a nuclear pode atuar como 

fonte firme complementar às renováveis variáveis.

O movimento de retomada nuclear é cada vez mais visível no ce-

nário internacional. Mais de trinta países, entre membros do G7 e do 

G20, já se comprometeram a triplicar a capacidade instalada até 2050, 

meta considerada viável pela Agência Internacional de Energia Atômica 

(CUNHA, 2025; WODIANER, 2024). Na Europa, a França anunciou a cons-

trução de novos reatores; o Japão, antes retraído, vem reativando uni-

dades; e países que haviam abandonado a tecnologia, como Bélgica e 

Itália, passaram a reavaliar suas posições. Assim, a energia nuclear res-

surge como componente estratégico na busca por segurança energética 

e redução de emissões.

Nos países do Sul Global, a nuclear ganha novos contornos ao 

integrar dinâmicas de cooperação e desenvolvimento. A criação da 

Plataforma de Energia Nuclear dos BRICS é um exemplo desse reposicio-

namento, promovendo intercâmbio técnico e político sobre o uso pa-

cífico da tecnologia entre economias emergentes (MENDEZ et al., 2025). 

Mais de 70% dos reatores atualmente em construção estão em países em 

desenvolvimento, que veem na energia nuclear uma oportunidade para 

ampliar o acesso à energia limpa, firme e de base nacional, reduzindo 

desigualdades históricas e dependências externas.

Essa tendência desafia a estrutura tradicional do setor, historica-

mente concentrada no Norte Global, e propõe novos modelos de fi-

nanciamento e governança, como o blended finance e consórcios regio-

nais. Nesse contexto, a energia nuclear deixa de ser tratada apenas como 

questão tecnológica para assumir dimensões de soberania, inovação e 
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justiça climática (MENDEZ et al., 2025). Ao articular segurança energética 

e desenvolvimento sustentável, ela passa a ocupar um espaço mais prag-

mático dentro da agenda de descarbonização global.

No campo regulatório, cresce a aceitação institucional da nuclear 

como fonte sustentável. A inclusão de determinadas atividades nucleares 

na Taxonomia Verde da União Europeia, em 2022, reconheceu o baixo 

impacto climático da tecnologia e sua importância na estabilidade dos 

sistemas elétricos (WORLD NUCLEAR NEWS, 2025). Embora essa decisão te-

nha gerado controvérsia e oposição de países como Alemanha e Áustria, 

representou um marco simbólico no reconhecimento internacional da 

contribuição da energia nuclear à mitigação das mudanças climáticas.

O caso brasileiro reflete, em menor escala, essa reconfiguração. A 

geração nuclear nacional, composta pelos reatores Angra 1 e Angra 2, 

responde por cerca de 1,3% da capacidade instalada do país, com Angra 

3 ainda em construção (EPE, 2023). Apesar da modesta participação, 

trata-se de uma fonte firme, capaz de compensar a intermitência de 

eólicas e solares. As projeções indicam um aumento expressivo da de-

manda elétrica na próxima década, impulsionado pelo crescimento 

populacional, pela digitalização da economia e pela eletrificação de se-

tores produtivos (EPE, 2025; FARIA, 2025). A expansão dos data centers, 

da mobilidade elétrica e da indústria de hidrogênio verde reforça a ne-

cessidade de fontes estáveis – papel que a nuclear pode desempenhar 

de forma estratégica.

O Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 2050) prevê a incorporação 

de até 10 GW de capacidade nuclear, com destaque para os pequenos rea-

tores modulares (SMRs), que prometem reduzir custos e prazos de im-

plantação (EPE, 2020). Contudo, o avanço da agenda nuclear no Brasil 

ainda enfrenta barreiras institucionais e regulatórias. A governança do 

setor permanece concentrada em poucas instituições estatais, como a 

Eletronuclear e a CNEN, e carece de instrumentos de financiamento ade-

quados (VICTER, 2023; KURAMOTO; APPOLONI, 2002). Além disso, o deba-

te público ainda é marcado por desinformação e resistência social, o que 

limita o espaço político para expansão.
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A realização da COP30 no Brasil surge como oportunidade de re-

posicionar a energia nuclear no debate climático nacional. Ao sediar 

o principal fórum internacional sobre o tema, o país poderá reabrir a 

discussão pública sobre o papel da nuclear em sua estratégia de tran-

sição energética, alinhando-a a metas de descarbonização e segurança 

do sistema elétrico. A visibilidade do evento também pode atrair inves-

timentos, cooperação técnica e inovação voltada ao uso sustentável da 

energia nuclear, consolidando o país como ator relevante no diálogo 

sobre transições justas e diversificadas.

Em síntese, a energia nuclear transita entre consolidação, reposi-

cionamento e persistência de desafios. No plano global, volta a ser vis-

ta como aliada estratégica na redução de emissões; no plano nacional, 

enfrenta o desafio de conquistar legitimidade social e viabilidade eco-

nômica. Se conduzida com transparência, segurança e planejamento, a 

nuclear pode deixar de ser exceção para tornar-se um componente legí-

timo de uma transição energética brasileira mais estável, diversificada e 

alinhada aos compromissos climáticos globais.

Considerações finais

A transição energética consolidou-se como o coração da agenda cli-

mática contemporânea. Mais do que uma simples substituição de 

fontes fósseis por alternativas limpas, trata-se de uma transformação 

profunda na maneira como sociedades produzem, consomem e pensam 

a energia. Nesse processo, as escolhas tecnológicas revelam não apenas 

critérios de eficiência ou custo, mas também valores, prioridades polí-

ticas e visões de futuro. A COP30, ao ser sediada no Brasil, ocorre num 

momento decisivo: a urgência climática já não permite adiamentos, e as 

decisões tomadas nesta década definirão o rumo da economia global e 

das próximas gerações.

A energia nuclear, por sua vez, reaparece nesse cenário como um 

tema que provoca tanto esperança quanto desconfiança. Durante dé-

cadas associada a riscos, acidentes e controvérsias, ela retorna agora à 
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pauta com uma nova roupagem – a de uma fonte de base firme e baixo 

carbono, capaz de dar estabilidade a sistemas elétricos dominados por 

renováveis intermitentes, como a solar e a eólica. Essa revalorização, po-

rém, não elimina seus dilemas históricos: a gestão de resíduos, os altos 

custos e a resistência social ainda são barreiras reais que precisam ser 

enfrentadas com transparência e responsabilidade.

Em meio a essa complexidade, o debate sobre o papel da nuclear 

deve ser visto menos como uma disputa entre “sim” ou “não” e mais 

como uma busca por equilíbrio. Nenhuma fonte de energia está isenta de 

impactos ou limitações, e o verdadeiro desafio da transição é combinar 

múltiplas soluções de forma coerente, segura e justa. Em países de gran-

de extensão territorial e matriz predominantemente renovável, como o 

Brasil, a nuclear pode ter uma função complementar, fortalecendo a se-

gurança do sistema e reduzindo a dependência de termelétricas fósseis. 

Mas para isso, é fundamental que sua expansão seja acompanhada de ri-

gor técnico, mecanismos de controle eficientes e diálogo público amplo.

A COP30 oferece uma oportunidade singular para o Brasil repo-

sicionar esse debate. Mais do que apresentar metas e números, o país 

poderá mostrar ao mundo que é possível articular descarbonização, 

segurança energética e justiça social dentro de um mesmo projeto de 

desenvolvimento. Ao abrir espaço para uma discussão transparente so-

bre a energia nuclear – sem preconceitos nem entusiasmos desmedidos 

–, o Brasil pode contribuir para um debate global mais honesto e menos 

polarizado, que reconheça a diversidade de trajetórias possíveis dentro 

da transição energética.

O sucesso desse processo dependerá, contudo, da capacidade de o 

país integrar políticas de longo prazo com instituições estáveis e meca-

nismos de financiamento previsíveis. A experiência internacional mos-

tra que a simples decisão de incluir ou excluir uma tecnologia não basta: 

é preciso alinhar regulação, inovação e aceitação social. No caso da nu-

clear, isso significa investir em governança, segurança e formação téc-

nica, ao mesmo tempo em que se constrói confiança pública sobre seus 

benefícios e riscos.
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Ao refletir sobre a transição energética, a principal lição que emer-

ge é que não existem soluções prontas ou universais. Cada país preci-

sa definir seu próprio caminho, de acordo com suas condições sociais, 

econômicas e ambientais. O papel das COPs, nesse sentido, é menos o 

de impor receitas e mais o de fomentar cooperação, aprendizado e con-

vergência de esforços. No Brasil, essa construção passa por reconhecer 

tanto as vantagens das fontes limpas já consolidadas quanto o potencial 

de novas tecnologias, desde que amparadas em critérios de sustentabi-

lidade e inclusão.

Em última instância, a transição energética não é apenas uma ques-

tão de energia – é uma questão de projeto de sociedade. Ela envolve 

escolhas éticas, prioridades econômicas e compromissos políticos que 

ultrapassam o campo técnico. A energia nuclear, com todas as suas con-

tradições, é parte desse debate e pode contribuir, se bem conduzida, 

para uma trajetória mais estável e de baixo carbono. A COP30, portanto, 

representa não apenas um evento diplomático, mas uma oportunida-

de histórica para o Brasil demonstrar liderança climática, construindo 

pontes entre o pragmatismo energético e a responsabilidade ambiental 

que o futuro exige.
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Inovações tecnológicas e sustentabilidade

Michele Lins Aracaty e Silva

Resumo

Inovações, tecnologias e sustentabilidade constituem conceitos forte-

mente interligados, uma vez que recorremos à tecnologia para identificar 

soluções e modelos mais sustentáveis com o propósito de enfrentar os de-

safios sociais, econômicos e ambientais do século XXI. A sinergia entre os 

conceitos possibilita a ampliação da capacidade, alcance de novos espa-

ços, além do aperfeiçoamento de modelos de produção e oportunidades. 

Para tanto, objetivamos analisar como as Inovações Tecnológicas estão 

se tornando aliadas fundamentais na preservação ambiental e discutir 

os inúmeros benefícios que estas podem proporcionar para a sustenta-

bilidade amazônica. Metodologicamente, temos uma pesquisa qualita-

tiva de natureza bibliográfica do tipo descritiva e exploratória construí-

da a partir de material de origem secundária e análise de conteúdo. As 

Inovações Tecnológicas sustentáveis bem como a Inteligência Artificial 

(IA) têm o potencial de contribuir para mitigar os impactos das mudan-

ças climáticas sobre a população e os biomas mais vulneráveis e constitui 

elemento fundamental para a preservação da floresta amazônica. 

Abstract

Innovation, technology, and sustainability are closely interlinked con-

cepts, as we use technology to identify more sustainable solutions and 

models to address the social, economic, and environmental challenges 
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of the 21st century. The synergy between these concepts enables us to 

expand our capacity, reach new areas, and improve production mod-

els and opportunities. To this end, we aim to analyze how technolog-

ical innovations are becoming fundamental allies in environmental 

preservation and discuss the numerous benefits they can provide for 

Amazonian sustainability. Methodologically, we have conducted quali-

tative, descriptive, and exploratory bibliographic research based on sec-

ondary source material and content analysis. Sustainable technological 

innovations, as well as artificial intelligence (AI), have the potential to 

contribute to mitigating the impacts of climate change on the most vul-

nerable populations and biomes and are a fundamental element for the 

preservation of the Amazon rainforest.

Introdução

A preocupação com a sustentabilidade surge no final da década de 

1960. E em 1974 a Declaração de Cocoyoc mencionou pela primei-

ra vez no contexto internacional o termo “sustentabilidade”.

Posteriormente, em 1987 a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento (CMMAD), criada pela ONU, publicou o relatório 

“Nosso Futuro Comum”, definindo desenvolvimento sustentável como 

aquele que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capa-

cidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias necessidades.

Ao longo das décadas a ONU realizou diversas conferências impor-

tantes com destaque para a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente Humano em Estocolmo (1972) e a Rio Eco92 também 

conhecida como a Cúpula da Terra no Rio de Janeiro que ajudaram a 

fortalecer o debate e a ação em relação à sustentabilidade. 

Ademais, o termo “sustentabilidade” foi amplamente difundido na dé-

cada de 1990, com a consolidação do conceito de triple bottom line (tripé da 

sustentabilidade), abordando aspectos sociais, ambientais e econômicos. 

Acerca das Inovações Tecnológicas, elas constituem elementos cru-

ciais no processo de amadurecimento da sustentabilidade, contribuin-



Inovações tecnológicas e sustentabilidade

71

do para impulsionar a eficiência energética, para a redução dos impac-

tos ambientais, bem como na identificação de produtos e serviços mais 

sustentáveis.

A Amazônia é um dos biomas mais ricos e diversos do planeta, com 

importância ímpar na regulação do clima e manutenção do equilíbrio 

ecológico, sem contar a riqueza multicultural e populações tradicionais 

que vivem da Economia da Floresta.

Sua vasta extensão territorial dificulta o enfrentamento do desma-

tamento desenfreado, atividades ilegais, expansão pecuária, atividades 

minerais e agrícolas, e ameaça sua integridade. 

Assim, a tecnologia tem emergido como ferramenta vital para en-

frentar esses desafios uma vez que, avanços em tecnologias de monito-

ramento ambiental, como drones, sensoriamento remoto via satélite e 

inteligência artificial, estão revolucionando o monitoramento e meios 

de proteção dos ecossistemas naturais uma vez que permitem a coleta 

de dados em tempo real possibilitando a identificação de áreas de ris-

co, monitorando mudanças ambientais ao passo que permite planejar 

ações de conservação de maneira mais eficaz.

 Dessa forma, objetivamos analisar como as Inovações Tecnológicas 

estão se tornando aliadas fundamentais na preservação ambiental e dis-

cutir os inúmeros benefícios que estas podem proporcionar para a sus-

tentabilidade amazônica.

Metodologicamente, temos uma pesquisa qualitativa de natureza 

bibliográfica do tipo descritiva e exploratória construída a partir de ma-

terial de origem secundária e análise de conteúdo.

As Inovações Tecnológicas e a Inteligência Artificial (IA) cons-

tituem ferramentas primordiais para mitigar os efeitos das mu-

danças climáticas sobre o bioma e a população, aliando inovação e 

sustentabilidade.

Por fim, apontamos que o investimento em pesquisa e desenvolvi-

mento em tecnologias inovadoras aliada aos conhecimentos tradicio-

nais e o engajamento de comunidades locais constituem elementos es-

senciais para a sustentabilidade amazônica.
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Desenvolvimento

Inovação Tecnológica e sustentabilidade amazônica

De acordo com Lima; Ruzene e Silva (2015), a Inovação Tecnológica 

pode ser compreendida como o valor que uma estrutura pública 

ou privada tem em produzir novas ideias, modificar esforços em maté-

rias comercializáveis e visualizar oportunidades, agregando ligar a ino-

vação tecnológica com o ato de gerar ganhos e valores, sempre quase, 

voltada à questão financeira.

Para Rocha (1997), inovar em países em desenvolvimento é um de-

safio. No caso do processo no Brasil, propõe a realização de uma pros-

pecção tecnológica a fim de definir “tecnologias-chave” para o país, 

tanto para explorar novas oportunidades quanto para atender aos re-

quisitos atuais de capacitação tecnológica.

Thiollent (1994) também encontra uma interface com nossa reali-

dade, quando o autor ressalta que inovação tecnológica antes de tudo 

deve tratar de introduzir a melhor técnica ou forma de organização no 

contexto produtivo, com efeitos positivos avaliados por meio de crité-

rios de rentabilidade econômica e de critérios sociais a ambientais.

De acordo com Casagrande Jr. (2004), a política de sustentabilidade, 

mediante a implantação de metodologias eco-inteligentes, da educação 

ecológica, de incentivos fiscais para produção “verde” e legislação am-

biental rigorosa, incentiva a inovação tecnológica e abre novos mercados.

Ainda para o autor (2004), não há dúvidas de que as oportunidades 

de desenvolver novas tecnologias são grandes em um país que necessita 

de soluções tecnológicas apropriadas para resolver problemas relevantes 

tais como: tratamento de lixo, saneamento básico bem como da neces-

sidade de desenvolvermos novas fontes de energia, que sejam ao mesmo 

tempo, eficientes, menos agressivas ao meio ambiente e renováveis. 

Ademais, o autor (2004) frisa que os processos de eficiência que po-

dem economizar energia e recursos, diminuir poluição, aumentar pro-

dutividade com distribuição equitativa de renda e evitar desperdício de 
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capital passam pela Educação e Inovação Tecnológica norteadas pela 

conservação ambiental. 

O autor foca sua análise no potencial da Biotecnologia e frisa que 

no Brasil precisamos de mais incentivos às pesquisas cientificas com o 

propósito de transformar elementos da biodiversidade em produtos de 

mercado atendendo demandas das áreas de medicamentos, alimentos, 

cosméticos, fertilizantes, solventes e pesticidas naturais (2004).

Reforça ainda que mudanças em design de produto, a aplicação da 

tecnologia da informação em controle e medição, a utilização de no-

vos materiais de baixo impacto ambiental, o aproveitamento de mate-

riais reciclados, a agregação de valor a resíduos (emissão zero), o uso de 

substâncias de base natural e capacitação de trabalhadores conscientes 

do processo em que estão inseridos, são a plataforma de um desenvolvi-

mento tecnológico ambientalmente saudável que podem diminuir nos-

sa “pegada ecológica” (2004).

Bastos (1998) nos apresenta a necessidade de investimentos 

no que ele define como Educação Ecológica. Acerca da Educação 

Tecnológica, constitui relevante instrumento para uma revisão do 

papel da técnica nas sociedades industrializadas e dos agentes de 

Inovação Tecnológica. 

Por fim, a interação entre Inovação e Educação Tecnológica, ajus-

tada à nossa realidade e associada aos princípios do desenvolvimen-

to sustentável, é o que poderíamos chamar de Inovação Tecnológica 

Sustentável. Esta pode acontecer via estratégias de transição construídas 

sob uma plataforma de práticas interdisciplinares. Assim como, através 

de esforços interinstitucionais, para haver uma ecologização de órgãos 

públicos de educação, sociedade civil e iniciativa privada. O incentivo a 

parcerias deve buscar a formação de agentes de transformação e a im-

plantação de processos sustentáveis (CASAGRANDE JR., 2004).

Para Câmara (2023), com o crescente impacto das mudanças climá-

ticas e o aumento das preocupações com a degradação do ecossistema, 

a Tecnologia Sustentável se tornou uma aliada na busca por respostas 

para os desafios globais a partir de projetos de conservação, como a mo-
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nitorização da biodiversidade, o controle da poluição e o mapeamento 

de áreas de risco ambiental.

Ainda para a autora (2023), a Tecnologia Sustentável também ofe-

rece oportunidades para a inclusão social e econômica mediante pro-

jetos de energias renováveis e iniciativas de Economia Circular que 

impulsionam a criação de Empregos Verdes contribuindo para o de-

senvolvimento sustentável bem como para a redução das desigualdades 

socioeconômicas regionais em regiões carentes como a Amazônia.

De acordo com Mangabeira apud Minev (2025)

precisamos ter visão de prosperidade para a região, olhar para 2030. Levar em-

prego, empreendedorismo e economia próspera. O desmatamento é o subpro-

duto de um sistema muito ruim, com muita informalidade. Temos que en-

contrar soluções econômicas, sociais e políticas para a prosperidade da região.

Ainda para o autor (2025), apud Cenamo, a tecnologia pode aten-

der os desafios de logística, desenvolvimento sustentável, biotecnolo-

gia e preservação das espécies de flora e fauna da região. 

Temos o capital ambiental e o de conhecimento, precisamos fazer con-

vergir esses dois patrimônios em potencial para o Brasil. É preciso com-

plementar conhecimentos em laboratórios e nossa experiência local acu-

mulada. Acredito que vai haver demanda e interesse crescentes de pessoas 

e instituições em colocar seus esforços nas soluções sociais e ambientais.

Ademais, a Finep (2024), estabeleceu os seguintes critérios para o 

Fomento de Iniciativas de Ciência, Tecnologia e Inovação na Amazônia: 

Impacto Local e Regional; Alinhamento com prioridades dadas pelo 

Estado Brasileiro; Soberania; Interdisciplinaridade e diálogo de saberes; 

Inserção de Profissionais da região na região; Bioeconomia; Impacto 

Econômico; Inovação; Infraestrutura Científica; Cooperação e Redes; 

Inclusão e Equidade; Escala e Replicabilidade; Integração de Saberes; 

Sustentabilidade e Monitoramento e Avaliação. 
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Acerca do monitoramento ambiental, os drones oferecem a van-

tagem de realizar o trabalho dos satélites, mas com a capacidade de 

voar próximo às copas das árvores. No futuro, espera-se que também 

substituam a coleta manual de dados, explorando o interior das flo-

restas de maneira rápida e eficiente. Em ambos os casos, a qualidade 

das imagens e a quantidade de informações obtidas são superiores aos 

métodos tradicionais e a um custo mais baixo (JOKURA, 2021). 

Segundo Alves (2023), na Amazônia, os drones são utilizados para 

o monitoramento, prevenção e combate a crimes ambientais. Através 

do trabalho do ICMBIO foi identificado que os principais problemas en-

frentados nas áreas protegidas da Amazônia incluem criar novas cla-

reiras na floresta para pastagem, a caça e captura ilegal de animais sil-

vestres, e a exploração irregular de madeira e minerais valiosos, como 

ouro e tantalita, usados na indústria eletrônica.

Conforme o INPE (2024), outras ferramentas importantes são as 

voltadas ao geoprocessamento e Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), usadas para coletar, analisar e visualizar dados geográficos, au-

xiliando na tomada de decisões sobre a gestão de recursos naturais. 

Permitindo, assim, a criação de mapas detalhados que mostram a dis-

tribuição de habitats, espécies ameaçadas e áreas de desmatamento, 

facilitando a identificação de regiões prioritárias para conservação.

Cita-se ainda o uso de Inteligência Artificial e Machine Learning. 

Os algoritmos de IA e aprendizado de máquina são empregados para 

analisar grandes volumes de dados ambientais, identificando padrões 

e tendências que podem não ser facilmente percebidos por humanos. 

Eles são utilizados para prever mudanças climáticas, monitorar es-

pécies ameaçadas e otimizar esforços de restauração ecológica (INPE, 

2024). 

De acordo com Casagrande Jr. (2004), a inovação tecnológica 

constitui elemento gerador de mudanças, representando esperan-

ça, novidade, desafio para alguns poucos e medo, risco, inseguran-

ça, perigo e instabilidade para a maioria, principalmente para os 

conservadores.
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Inteligência Artificial (IA) e Proteção da Amazônia

A inteligência artificial (IA) é uma das tecnologias mais promissoras 

e desafiadoras da atualidade. Ela consiste em qualquer inteligência 

semelhante à humana exibida por um computador, robô ou outra má-

quina, capaz de aprender com exemplos e experiências, reconhecer ob-

jetos, compreender e responder à linguagem, tomar decisões e resolver 

problemas (FRANÇA, 2023).

Ainda para o autor (2023), além de facilitar a nossa vida, a IA tam-

bém pode ter um papel fundamental na sustentabilidade ambiental das 

organizações. Neste artigo, vamos explorar como a IA pode contribuir 

para reduzir os impactos negativos e aumentar os benefícios positivos 

das atividades humanas no meio ambiente.

Ainda para o autor (2023), a IA pode auxiliar na conservação da bio-

diversidade e dos ecossistemas, fundamentais para o equilíbrio do meio 

ambiente e para a sobrevivência de todas as formas de vida. Conforme 

podemos observar na figura a seguir:

FIGURA 1. Uso da IA na Conservação da Biodiversidade  
e dos Ecossistemas 

Monitorar e mapear a biodiversidade e os ecossistemas, 
usando dados de sensores, satélites ou drones para coletar 
informações sobre as espécies e os habitats presentes em 
diferentes regiões do planeta.

Detectar e prevenir ameaças à biodiversidade e aos ecossistemas, 
usando sistemas de visão computacional ou processamento de 
linguagem natural para identificar sinais de desmatamento, caça 
ilegal, tráfico de animais, invasão de espécies exóticas, entre outros 
fatores que colocam em risco a vida selvagem.

Apoiar a restauração da biodiversidade e dos ecossistemas, 
usando sistemas de aprendizado profundo para projetar 
e implementar soluções de recuperação ambiental, como 
reflorestamento, reintrodução de espécies ou restauração 
de corais.

Promover a educação ambiental e a conscientização social, usando 
sistemas de geração de texto ou síntese de voz para criar conteúdos 
educativos ou informativos sobre a importância da biodiversidade e 
dos ecossistemas para o meio ambiente e para a humanidade.

Fonte: França (2023).

De acordo com Altino (2004), fiscalizar e combater o desmata-

mento em uma região extensa e complexa como a Amazônia demanda 

planejamento e ações em diversas frentes. Pois, existe uma quantidade 

relevante de informações e dados descentralizados. Neste contexto, a 
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Inteligência Artificial é apontada como imprescindível na produção de 

mapas, identificação de áreas vulneráveis e rastreio de garimpos e ma-

deireiras ilegais, por exemplo. Porém, alerta que a tecnologia consome 

muita energia e fomenta a exploração mineral, mas, segundo especialis-

tas, traz mais benefícios do que prejuízos.

Para Mangabeira (2020), algumas iniciativas que recorrem às ino-

vações e tecnologias para a preservação e monitoramento da floresta 

como satélites, radares, drones e inteligência artificial contribuem para 

o desenvolvimento sustentável da população local para o empreendedo-

rismo e a prosperidade econômica.

Campos (2024) apresenta a Inteligência Artificial (IA) como uma 

ferramenta revolucionária, capaz de promover a sustentabilidade e a efi-

ciência na gestão de recursos naturais. Utilizando algoritmos avançados 

e processamento de grandes volumes de dados, a IA pode transformar 

práticas agrícolas, energéticas e industriais, promovendo uma gestão 

mais sustentável e eficiente dos recursos naturais.

Ainda segundo o autor (2024), a aplicação da IA na gestão de recur-

sos naturais vai além da eficiência técnica, abordando também aspectos 

éticos e econômicos uma vez que, sistemas de IA já demonstraram sig-

nificativos resultados na redução de desperdícios e na melhoria da efi-

ciência energética, integrando e analisando dados ambientais para pro-

mover uma agricultura sustentável e uso preciso de recursos hídricos. 

O uso da IA pode ser aplicado em diferentes setores, como a agricultura, 

eficiência energética e processos industriais, destacando tanto as Inovações 

Tecnológicas quanto os desafios éticos e regulatórios (CAMPOS, 2024). 

Já Smith (2023) explica que a Inteligência Artificial pode ser a chave 

para a preservação da floresta amazônica, em especial, no que tange ao 

desmatamento, que continua sendo um problema crítico. O desmata-

mento desenfreado ameaça desequilibrar o ecossistema global, tornan-

do urgente a implementação de estratégias eficazes para sua contenção. 

A colaboração entre organizações de pesquisa e tecnologia está se mos-

trando essencial para desenvolver soluções inovadoras que possam mo-

nitorar e combater a destruição da floresta.
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De acordo com Souza et al., (2024), as iniciativas e projetos de con-

servação ambiental mediados pelo uso de tecnologias demonstram um 

potencial significativo para monitorar, proteger e restaurar ecossistemas 

críticos como a Floresta Amazônica. A utilização de ferramentas avan-

çadas de inteligência artificial, análise de dados e tecnologia em nuvem 

permite um acompanhamento mais preciso e rápido do desmatamento 

e da perda de biodiversidade, facilitando a implementação de medidas 

de conservação eficazes. 

Para Souza, et al., (2024), o uso de tecnologias em regiões sensíveis, 

como a Amazônia, deve ser conduzido com respeito aos direitos das co-

munidades indígenas e locais. Essas comunidades frequentemente pos-

suem um profundo conhecimento sobre os ecossistemas que habitam, e 

seu envolvimento nos projetos de conservação pode ser inestimável. As 

iniciativas tecnológicas devem, portanto, respeitar os direitos dessas co-

munidades, incluindo seus direitos sobre a terra e os recursos naturais, 

e garantir que suas vozes sejam ouvidas e consideradas nos processos de 

tomada de decisão. 

Segundo a Jornada Amazônia (2024), a aplicação de IA em projetos 

na região amazônica é benéfica por elevar a capacidade de analisar gran-

des volumes de dados de forma rápida, identificar padrões ambientais, e 

prever impactos de eventos como desmatamentos e secas. Ademais, agi-

liza o tempo de análise, permitindo ações mais rápidas, precisas, além 

de facilitar a integração de informações de diversas fontes, aumentando 

a assertividade das decisões e a eficácia das estratégias de preservação e 

a floresta em pé.

Considerações finais

Ao longo das últimas décadas, as Inovações Tecnológicas foram pri-

mordiais para o amadurecimento da sustentabilidade, contribuin-

do para impulsionar a eficiência energética, para a redução dos impac-

tos ambientais, bem como na identificação de produtos e serviços mais 

sustentáveis.
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Diversas ferramentas de Inteligência Artificial (IA) já vêm demons-

trando como o seu potencial transformador pode auxiliar os países-mem-

bros da ONU no alcance das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS).

No contexto amazônico, a Inteligência Artificial já está sendo usada 

para monitorar e proteger via satélite os desmatamentos, as queimadas, 

as mudanças no padrão de vegetação e no acompanhamento da área ur-

bana possibilitando comparar histórico de cobertura vegetal facilitando 

a implementação de medidas assertivas e eficazes.

Contudo, para que essas iniciativas sejam plenamente eficazes, é es-

sencial considerar os aspectos jurídicos envolvidos no uso dessas tecno-

logias, assegurando que a coleta, armazenamento e utilização dos dados 

respeitem os direitos e a privacidade dos envolvidos, além de atenderem 

a legislação ambiental vigente. 

Por fim, o futuro da preservação da Amazônia depende de um es-

forço conjunto que combine Inovação Tecnológica com um compro-

misso ético e regulatório robusto, sendo essencial a colaboração entre 

governos, empresas, universidades, centros de pesquisa e a sociedade 

civil uma vez que: “sem capital e nem ciência, não existe inovação nem 

geração de riqueza” (SILVA, 2025).
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Não é só biomassa: preservar a 
biodiversidade das florestas é 

urgente e essencial para sua manutenção  
e também para a resiliência climática
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Resumo

A preservação das florestas e da biodiversidade é essencial para a estabi-

lidade ecológica, climática e econômica do planeta. As florestas regulam 

o clima, armazenam grandes quantidades de carbono, mantêm o ciclo 

hidrológico e sustentam milhões de pessoas, especialmente comunida-

des tradicionais. A perda florestal – impulsionada por desmatamento, 

expansão agropecuária e exploração predatória – libera carbono rapi-

damente, altera padrões de chuva e reduz a resiliência dos ecossistemas e 

sua importância na estabilidade climática. A biodiversidade, por sua vez, 

garante processos fundamentais como polinização, dispersão de semen-

tes e ciclagem de nutrientes, permitindo o funcionamento dos ecossis-

temas e fortalecendo sua capacidade de recuperação frente a distúrbios. 

Economicamente, conservar é mais vantajoso do que restaurar, com es-

tudos indicando benefícios muito superiores aos custos. Instrumentos 

como ‘bônus de biodiversidade’ podem valorizar ações positivas sem 

necessidade de criar duvidosas equivalências ecológicas. Proteger flores-

tas e espécies é, portanto, uma estratégia vital para o clima, a segurança 

hídrica e alimentar e o bem-estar humano.
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Abstract

The preservation of forests and biodiversity is essential for the ecolog-

ical, climatic, and economic stability of the planet. Forests regulate the 

climate, store large amounts of carbon, maintain the hydrological cy-

cle, and sustain millions of people, especially traditional communities. 

Forest loss – driven by deforestation, agricultural expansion, and pred-

atory exploitation – rapidly releases carbon, alters rainfall patterns, and 

reduces the resilience of ecosystems and their importance to climate 

stability. Biodiversity, in turn, ensures fundamental processes such as 

pollination, seed dispersal, and nutrient cycling, enabling ecosystems 

to function and strengthening their ability to recover from disturbanc-

es. Economically, conservation is more advantageous than restoration, 

with studies indicating benefits far outweighing costs. Instruments such 

as “biodiversity bonuses” can reward positive actions without the need 

to create dubious ecological equivalencies. Protecting forests and spe-

cies is therefore a vital strategy for climate, water and food security, and 

human well-being.

Introdução

A preservação da natureza, em especial da biodiversidade, é uma 

das questões ambientais mais urgentes e necessárias do século 

XXI. Por exemplo, ecossistemas florestais cobrem cerca de 31% da su-

perfície não-oceânica do planeta (FAO, 2020). São aproximadamente 

40 milhões de km2 de florestas tropicais (45%), boreais (27%), tem-

peradas (16%) e subtropicais (12%), fundamentais para a regulação 

do clima, ciclo hidrológico e na manutenção da fertilidade dos solos 

(FAO 2020). No entanto, o desmatamento acelerado – impulsionado 

principalmente pela expansão de atividades agropecuárias – pela ex-

ploração madeireira sem manejo adequado, pela mineração e pela es-

peculação imobiliária em centros urbanos, ameaça gravemente esses 

ecossistemas.
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O Brasil é o segundo país com a maior cobertura florestal no mun-

do. Com 12% da área de florestas nativas do planeta, é o único entre os 

cinco países com mais ecossistemas florestais que está localizado nos 

trópicos (os outros são Rússia, Canadá, Estados Unidos e China). Se 

considerarmos apenas as florestas tropicais – as mais vastas e de maior 

biodiversidade – o Brasil lidera em área, seguido de Congo, Indonésia 

e Gabão.

Proteger as florestas significa preservar um patrimônio natural es-

sencial para o funcionamento dos ecossistemas e, consequentemente, 

para a sobrevivência das gerações presentes e futuras. Além de abriga-

rem uma imensa variedade de espécies, as florestas são responsáveis por 

absorver 6,2 bilhões de toneladas de carbono por ano, equivalente a um 

terço das emissões globais de dióxido de carbono decorrentes do consu-

mo de combustíveis fósseis (IUCN 2021). Ao incorporar carbono na bio-

massa e no solo, elas ajudam a mitigar a longo prazo os efeitos das mu-

danças climáticas. Estima-se que as florestas remanescentes armazenam 

662 bilhões de toneladas de carbono. Quando destruídas, liberam esse 

carbono na atmosfera, agravando ainda mais os efeitos das mudanças 

do clima. Assim, conservar as florestas não é apenas uma questão eco-

lógica ou ambiental, mas também uma estratégia crucial de mitigação, 

adaptação e resiliência climática, proteção à produção agropecuária e à 

economia local e global e, principalmente, a garantia de bem-estar para 

as populações humanas.

A biodiversidade, por sua vez, garante a manutenção dos processos 

ecológicos (por exemplo polinização) e funcionamento e resiliência dos 

ecossistemas. Cada espécie desempenha um papel específico, seja na po-

linização, dispersão de sementes, controle de pragas ou decomposição 

da matéria orgânica. A perda de biodiversidade reduz a capacidade dos 

ecossistemas de se recuperarem de distúrbios antrópicos e não antró-

picos, como secas severas e incêndios florestais. Esses distúrbios geram 

um ciclo de degradação que compromete os serviços ecossistêmicos dos 

quais dependem diretamente a agricultura, a produção de água e a qua-

lidade do ar.
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As populações humanas também estão profundamente conectadas 

às florestas e à biodiversidade. Milhões de pessoas, especialmente comu-

nidades tradicionais e povos indígenas, dependem diretamente e diaria-

mente desses ecossistemas para sua subsistência, cultura e espirituali-

dade. O desmatamento e a perda de biodiversidade geram insegurança 

alimentar e colocam em risco modos de vida tradicionais e ampliam 

conflitos socioambientais. Reconhecer os direitos dessas comunidades e 

envolver seus conhecimentos na gestão florestal é uma estratégia inteli-

gente e eficiente para conservar estes ecossistemas.

Em um prisma econômico, a preservação das florestas traz benefí-

cios significativos. Elas fornecem produtos madeireiros e não madei-

reiros, regulam o fluxo de água para vários setores como agricultura o 

abastecimento hídrico de cidades, indústrias e para a geração de energia 

hidroelétrica, e ainda impulsionam atividades como o ecoturismo. Por 

outro lado, a destruição florestal acarreta custos elevados imediatos e a 

longo prazo, como erosão do solo, perda de produtividade agrícola e au-

mento de desastres naturais. Estudos mostram que prevenir a perda de 

natureza e investir em conservação costuma ser muito mais econômico 

do que arcar com os custos da degradação e da recuperação. Um estudo 

realizado por Balmford et al. (2002) estima que os benefícios econômi-

cos da conservação excedem largamente os ganhos provenientes da con-

versão de habitats, sugerindo uma razão benefício: custo de pelo menos 

100:1. Avaliações econômicas abrangentes, como a iniciativa TEEB (The 

Economics of Ecosystems and Biodiversity) documentam que infraestru-

turas ecológicas (p.ex. zonas úmidas, florestas, bacias hidrográficas) en-

tregam serviços cuja substituição ou correção posterior seria muito mais 

cara, por isso evitar a degradação frequentemente custa menos do que 

restaurar ou compensar os danos (SUKHDEV; WITTMER; MILLER, 2014). 

Relatórios intergovernamentais mais recentes reforçam a mesma 

mensagem em escala macroeconômica: os custos de inação são enor-

mes e crescentes, enquanto a ação imediata gera grandes benefícios so-

cioeconômicos. A avaliação do IPBES (2024) calcula que os impactos não 

contabilizados da perda de biodiversidade e de sistemas naturais podem 
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representar entre US$ 10-25 trilhões por ano para a economia global, e 

que ações integradas em favor da natureza poderiam desbloquear tri-

lhões em oportunidades de negócio e milhões de empregos até 2030. 

Esses dados reforçam que o investimento em conservação e na transfor-

mação de sistemas produtivos é não só uma necessidade ambiental, mas 

também uma escolha economicamente racional. 

Outro aspecto urgente é que muitos ecossistemas florestais estão se 

aproximando de pontos de não retorno, o que significa que deixaram 

de ser florestas. Por exemplo, a Amazônia, ao perder cerca de 20% de 

sua cobertura, corre o risco de entrar em um processo de ‘savanização’, 

deixando de funcionar como uma floresta tropical úmida. Esse colap-

so ecológico teria consequências globais, alterando padrões de chuva e 

comprometendo a segurança alimentar e hídrica de milhões de pessoas. 

Agir antes que esses limites sejam ultrapassados é essencial para evitar 

danos econômicos irreversíveis.

A legislação ambiental e os acordos internacionais têm um papel 

decisivo nessa agenda de tentar evitar esses danos. A Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa, o Acordo de Paris e a Convenção sobre Diversidade 

Biológica estabelecem metas e instrumentos para frear a destruição e 

promover a restauração ecológica. Contudo, sua efetividade depende de 

vontade política, fiscalização eficiente e engajamento da sociedade civil. 

O cumprimento dessas normas é um passo fundamental para garantir 

que os compromissos globais de conservação se traduzam em estraté-

gias e ações concretas no território.

A ciência e a tecnologia também oferecem ferramentas poderosas 

para apoiar a conservação. Imagens de satélite, sensores remotos e inte-

ligência artificial permitem monitorar o desmatamento em tempo real 

e orientar políticas públicas mais precisas. Além disso, pesquisas eco-

lógicas in loco e nas paisagens ajudam a montar bases de dados que 

permitem identificar áreas prioritárias para conservação e restauração, 

maximizando os benefícios ambientais e econômicos. O uso inteligente 

dessas ferramentas pode acelerar os resultados e aumentar a transpa-

rência na gestão dos recursos naturais.
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A educação ambiental é outro pilar essencial. Formar cidadãos 

conscientes sobre a importância das florestas e da biodiversidade cria 

uma base social forte para defender políticas de conservação. Escolas, 

mídias e organizações da sociedade civil podem disseminar conheci-

mentos e valores que incentivam práticas sustentáveis, desde o consumo 

responsável até a participação em iniciativas de reflorestamento e pro-

teção de áreas naturais. Sem essa conscientização, os esforços técnicos e 

legais correm o risco de perder apoio social.

Preservar florestas e biodiversidade é uma questão ética e de res-

ponsabilidade intergeracional. Temos o dever moral de garantir que as 

próximas gerações herdem um planeta saudável e funcional. As flores-

tas e as espécies que nelas habitam são resultado de milhões de anos de 

evolução e constituem um legado insubstituível. A urgência é real: cada 

árvore derrubada e cada espécie extinta representam perdas permanen-

tes. Agir agora, com determinação e cooperação global, é a única forma 

de assegurar um futuro sustentável para todos.

Como a destruição das florestas afeta o clima?

A destruição das florestas sempre acontece em uma escala local, mas 

as consequências são em várias escalas espaciais e afetam a dinâ-

mica e o equilíbrio climático. O desmatamento das florestas causa uma 

liberação significativa de dióxido de carbono na atmosfera, já que o 

carbono armazenado durante décadas nas árvores é liberado durante 

o processo de decomposição. É importante destacar que a liberação do 

carbono é muito mais rápida do que o sequestro e imobilização. A ana-

logia é uma pessoa gastar em poucos anos o dinheiro que sua família 

levou décadas para juntar. Sem a presença das árvores, a regulação do 

clima é comprometida, resultando em alterações nos padrões e quanti-

dade de chuva, aumento da temperatura e maior incidência de eventos 

climáticos extremos tais como secas e enchentes.

As florestas desempenham um papel crucial no sequestro de car-

bono da atmosfera. Durante o processo de fotossíntese, as árvores ab-
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sorvem dióxido de carbono e armazenam carbono em sua biomassa. 

Esse carbono fica retido nas árvores, no solo e em outros componentes 

florestais, reduzindo a quantidade de CO2 na atmosfera e ajudando a 

mitigar os efeitos do aquecimento global. Estima-se que as florestas tro-

picais, em particular, sequestrem cerca de 15% das emissões anuais de 

CO2 produzidas pelo ser humano.

As árvores desempenham um papel crucial na absorção e acúmu-

lo (nas raízes e partes acima do solo) do dióxido de carbono (CO2) da 

atmosfera durante a fotossíntese, um processo essencial para seu cresci-

mento. Esse processo ajuda a mitigar os efeitos do aquecimento global, 

reduzindo a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera. Além 

disso, as florestas contribuem para a formação de aerossóis atmosféricos 

que desempenham um papel na formação de nuvens. Essas nuvens, por 

sua vez, refletem a luz solar de volta para o espaço, resfriando a super-

fície da Terra. Assim, as florestas têm um impacto direto na regulação 

térmica do planeta, ajudando a moderar as temperaturas globais e a 

evitar extremos climáticos.

Além de sua importância na regulação do clima, as florestas tam-

bém abrigam, historicamente, uma imensa biodiversidade. Elas são o lar 

de inúmeras espécies de plantas e animais, muitas das quais são endê-

micas e exclusivas de alguns ecossistemas. Questões importantes como 

segurança alimentar estão diretamente relacionadas com a preservação 

da biodiversidade e mitigação das mudanças globais (GRELLE et al. 2025). 

A preservação das florestas é essencial para proteger a diversidade bioló-

gica e garantir a continuidade dos serviços ecossistêmicos que elas pro-

porcionam, incluindo a polinização, o controle de pragas e a manuten-

ção dos ciclos biogeoquímicos e dos nutrientes. 

A contribuição das florestas para a economia

As florestas também desempenham um papel crucial na economia, 

proporcionando empregos e sustento para comunidades locais. A 

indústria madeireira, o ecoturismo e a exploração de produtos não ma-
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deireiros, como óleos essenciais e frutas, são fontes de renda importantes 

em muitas regiões florestais. As florestas oferecem serviços ecossistêmi-

cos que são fundamentais para a produção agrícola, como a regulação 

do clima, a proteção dos recursos hídricos e a fertilidade do solo.

Muitos autores consideram a polinização como o segundo processo 

biológico mais importante para as plantas, visto que é fundamental na 

formação de sementes (DAILY, 1997; COSTANZA et al., 1997; SALZMAN & 

RUHL, 2002; KEVAN & IMPERATRIZ-FONSECA, 2002). Especialistas estimam 

que dois terços das 3.000 espécies de plantas agrícolas existentes no pla-

neta dependem de animais para sua polinização. Mais de 80% de todas 

as espécies de plantas com flores e mais de três quartos das culturas 

agrícolas do mundo dependem de animais polinizadores (PIMENTEL et 

al., 1997; SHEPHERD et al., 2003; BIESMEIJER et al., 2006). Ainda de acordo 

com SALZMAN & RUHL (2002), como há menos polinização pelo vento 

e mais polinização animal nos trópicos, podemos esperar que esta pro-

porção seja ainda maior no restante do mundo.

Milhares de espécies de animais são responsáveis por este serviço, 

compreendendo abelhas, pássaros, vespas, besouros, borboletas, mari-

posas e moscas (BUCHMANN & NABHAN, 1996; KEVAN, 1999). Os insetos 

apresentam, para a maioria das plantas, maior eficiência tanto pelo seu 

número na natureza quanto por sua melhor adaptação às, muitas vezes, 

complexas estruturas florais (NOGUEIRA-COUTO et al., 1990). De longe, a 

maior parte é fornecida pelas abelhas, que são responsáveis pela polini-

zação de cerca de 73% das culturas do mundo (ROUBIK, 1995). A maioria 

dos cultivos agrícolas é polinizada por uma ou mais entre as 20.000 es-

pécies de abelhas conhecidas.

Mais de 10 mil espécies diferentes de animais, incluindo aves, mor-

cegos, abelhas, moscas, besouros, borboletas e mariposas proveem ser-

viços de polinização aparentemente sem custo adicional para os agricul-

tores. Um terço do alimento consumidos pela humanidade é produzido 

por plantas polinizadas por espécies silvestres.

A polinização é um dos serviços da natureza tidos como garanti-

dos, livres de custos e os quais sequer nos damos conta, na maioria das 
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vezes. SALZMAN & RUHL (2002) propõe um exercício bastante didático 

para ilustrar a relevância da polinização para a vida nas grandes cida-

des. A partir dos ingredientes que compõem um típico lanche em uma 

cadeia de fast-food, pode-se perceber a influência do serviço da poliniza-

ção. Sem entrar no mérito do valor nutricional dos alimentos utilizados 

neste exemplo, parece-nos uma ótima forma de fazer chegar ao grande 

público a importância dos serviços ecossistêmicos para nosso cotidiano.

O gado que forneceu a carne para o hambúrguer e o leite para o 

milk shake provavelmente foi alimentado com feno de alfafa. Para se 

produzir alfafa é preciso sementes, que só podem ser produzidas através 

da polinização das suas flores, que é feita por várias espécies de abelhas. 

O trigo usado para a fabricação do pão foi polinizado pelo vento, mas 

todo os outros ingredientes dependem de um conjunto de polinizado-

res animais. Abelhas polinizam as plantas de mostarda, os tomates do 

ketchup, os pepinos do picles e a pimenta-do-reino. Moscas e outros 

insetos pequenos são responsáveis pela polinização das cebolas e do al-

face que compõem o sanduíche. Abelhas, moscas e vespas polinizam 

as plantas usadas para a fabricação do óleo utilizado para fritar as ba-

tatas. As abelhas também são as responsáveis pela polinização da cana 

de açúcar que adoça o milk shake, assim como os morangos usados no 

seu preparo. Se incluirmos ainda café ou chá nesta refeição, ou no nosso 

tradicional café-da-manhã, também devemos às abelhas e às moscas a 

polinização das suas flores.

O papel das florestas no ciclo hidrológico

O ciclo hidrológico, conhecido como o movimento contínuo da 

água entre a atmosfera, a terra e os oceanos, é vital para a sobrevi-

vência dos ecossistemas e a manutenção da vida – incluindo dos seres 

humanos. As florestas desempenham um papel fundamental neste ciclo, 

agindo como reguladores naturais e, sempre é bom frisar, constantes e 

sem custo financeiro. As árvores, por meio de um processo chamado 

evapotranspiração, liberam vapor d’água na atmosfera. Esse vapor, por 
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sua vez, contribui para a formação de nuvens que geram a precipitação, 

alimentando rios e aquíferos subterrâneos.

Além disso, as raízes das árvores desempenham um papel significa-

tivo na infiltração da água no solo, permitindo que ela alcance os len-

çóis freáticos. A presença das florestas auxilia na prevenção da erosão do 

solo, evitando a perda excessiva de nutrientes e sedimentação em corpos 

d’água. Portanto, a conservação das florestas é crucial para a manuten-

ção do equilíbrio hídrico, garantindo uma oferta constante de água po-

tável para comunidades e ecossistemas.

Desmatamento e suas consequências

Infelizmente, a pressão humana sobre as florestas tem levado a taxas 

elevadas e alarmantes de desmatamento em todo o mundo. A bus-

ca por recursos naturais, a expansão agrícola e a urbanização descon-

trolada têm contribuído para a degradação e perda de extensas áreas 

florestais. Esse desmatamento tem consequências devastadoras para o 

equilíbrio ambiental, afetando não apenas as comunidades locais, mas 

também a saúde global do planeta.

A perda de florestas resulta em menos evapotranspiração, reduzin-

do a quantidade de vapor d’água liberado na atmosfera. Isso pode levar 

a mudanças nos padrões de chuva, causando secas mais intensas e pro-

longadas em determinadas regiões. Além disso, a liberação de grandes 

quantidades de CO2 na atmosfera devido ao desmatamento intensifica e 

efeito estuda, contribuindo para as mudanças do clima globais.

Diante desses desafios, é imperativo reconhecer a importância vi-

tal das florestas e implementar medidas eficazes para sua preservação. 

Iniciativas de reflorestamento, políticas de manejo sustentável e a cons-

cientização pública sobre a importância das florestas são passos essen-

ciais para reverter o cenário atual.

Além disso, é importante adotar práticas agrícolas sustentáveis e 

promover o desenvolvimento urbano planejado, buscando um equilí-

brio entre as necessidades humanas e a conservação ambiental. Ações 
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coletivas em níveis local, nacional e global são necessárias para enfrentar 

os desafios do desmatamento e garantir um futuro sustentável para as 

gerações vindouras.

O que esperar dos créditos de biodiversidade?

Os créditos de biodiversidade surgem como um instrumento econô-

mico voltado à valorização e à conservação dos ecossistemas natu-

rais, reconhecendo o valor intrínseco e os serviços que a biodiversidade 

presta à sociedade (World Economic Forum 2022). Esses créditos de-

vem representar unidades de conservação mensuráveis – como espé-

cies, hectares de habitat protegido, restaurado ou melhorado – que po-

dem ser estimados, gerados, transacionados e eventualmente utilizados 

para demonstrar investimentos em conservação. Diversas experiências 

internacionais, como o Biodiversity Offset Scheme na Austrália e pro-

gramas-piloto na Colômbia e no Reino Unido, têm testado diferentes 

metodologias de quantificação e certificação de investimentos em bio-

diversidade (BISHOP et al., 2009; BBOP, 2012).

A adoção do termo ‘crédito’ para denominar a unidade de investi-

mento voluntário em biodiversidade foi claramente inspirada no suces-

so dos ‘créditos de carbono’. No entanto, ao contrário das moléculas de 

CO2 e CH4 na atmosfera, para a biodiversidade faz muita diferença a es-

pécie, o ecossistema e as interações ecológicas específicas de cada bioma, 

e mais ainda em cada região. Para a química dos gases de efeito estufa, 

não importa se a molécula foi emitida por desmatamento, pela chaminé 

de uma indústria ou pelo cano de descarga de um automóvel. Seu efei-

to na atmosfera será o mesmo e o sequestro não precisa ser no mesmo 

local da emissão. É possível inclusive determinar uma equivalência en-

tre os diferentes gases que compõem a camada atmosférica que regula 

o clima no Planeta. Isso faz do carbono um ativo ambiental tangível e 

fungível, daí ser correta a aplicação do conceito de ‘crédito’.

A biodiversidade é um ativo tangível, mas nunca será um ativo fun-

gível. No mercado de ativos, fungibilidade é um predicado de bens que 
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podem ser substituídos por outros de mesma espécie, quantidade ou 

qualidade. E aqui reside a principal limitação conceitual do uso do ter-

mo ‘crédito de biodiversidade’: Uma perda ecológica em um local não 

pode ser trocada ou compensada por um ganho equivalente em outro, 

dada a singularidade genética, ecológica e cultural de cada ecossistema 

(MORGAN; SONTER; GARDNER, 2020, BEGON et al. 2006). Uma das princi-

pais características da biodiversidade taxonômica (amplamente usada 

nos créditos de biodiversidade) é a sua variação em gradientes ambien-

tais, o que é facilmente percebido ao se compilar a riqueza de espécies 

entre regiões e, principalmente, ao listarmos as espécies endêmicas. 

Denominar unidades de investimento – ou indicadores de impac-

tos positivos – em biodiversidade como ‘créditos’ além de ser conceitual-

mente equivocado representa enorme risco para a proteção das espécies 

e ecossistemas, em especial os raros, endêmicos e mais ameaçados. Ao 

sugerir a possibilidade de equivalência, abre-se brecha para a possibili-

dade do seu uso como instrumento de compensação (offset) de danos 

ambientais, embora a ideia de créditos de biodiversidade não seja rela-

cionada com compensação e sim com ativos ambientais e dentro de um 

contexto de Nature Positive. O uso de créditos como forma de “neutra-

lizar” ou compensar impactos é um erro e cria uma falsa expectativa de 

equivalência, e pode servir como justificativa para impactos ambientais 

evitáveis, mascarando perdas irreversíveis sob a aparência de um suposto 

equilíbrio contábil ambiental. De fato, já há plataformas e esquemas de 

certificação de ‘créditos de biodiversidade’ oferecendo-os para empresas 

como um ativo que poderia lhes servir como indulgência para seus im-

pactos contra a natureza. Trata-se de estratégia equivocada e arriscada, 

com enorme potencial de impacto negativo sobre a biodiversidade.

Importante reforçar que a adoção de metodologias de mensuração, 

verificação e relatório que permitam sintetizar em alguma métrica os 

investimentos favoráveis à proteção da biodiversidade é um procedi-

mento necessário, desejável e oportuno. Para países e corporações inte-

ressadas em comunicar de maneira adequada os impactos positivos dos 

investimentos realizados, bem como para pessoas, instituições e países 
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que se dedicam a proteger a biodiversidade, a existência de uma unidade 

tem o potencial de amplificar o volume de recursos destinados à causa. 

Mas, é preciso usar os conceitos adequados e chamar as coisas pelo que 

elas são, sob o risco de terem seu propósito original distorcido.

O termo que parece ser o mais adequado seria ‘bônus de biodiver-

sidade’ ou ‘bônus de contribuição à natureza’ e dentro do contexto de 

Nature Positive. Para o mercado, um bônus é uma recompensa finan-

ceira ou benefício adicional oferecido a um indivíduo ou grupo como 

forma de reconhecimento por um desempenho excepcional, ou ainda 

como incentivo para alcançar metas específicas. Trata-se, portanto, de 

instrumento que permite a bonificação de quem cuida da natureza por 

quem está preocupado que a natureza seja cuidada, sem, no entanto, ge-

rar um título nonsense que é monetizável e transacionável no mercado. 

O foco se desloca do comprador/pagador (que, na lógica de ‘créditos’, se 

torna seu titular) para o fornecedor/recebedor (a pessoa ou instituição 

que é bonificada). Essa mudança de nomenclatura evidencia o propósi-

to, enfatiza o caráter positivo do instrumento, e reconhece que a biodi-

versidade é única e insubstituível e evita brechas para seu uso indevido.

As métricas e os parâmetros utilizados para atribuir valor aos bônus 

de biodiversidade devem usar outras formas para estimar a biodiversi-

dade além da taxonômica, ou comumente chamada riqueza de espécies. 

Esta estimativa de biodiversidade é baseada no número de diferentes 

espécies por região, mas é importante lembrar que nem todas as espé-

cies têm a mesma importância no funcionamento dos ecossistemas. No 

entanto, essas diferenças entre as espécies não são consideradas quando 

os taxonomistas usam caracteres morfológicos, morfométricos e gené-

ticos para descrever uma espécie e nomeá-las, seguindo o sistema de 

classificação do Carolus Linnaeus. Por exemplo, o formato e a posição 

das nervuras nas folhas são importantes para classificar as plantas, mas 

nada nos diz sobre a importância ecológica das espécies. Outros méto-

dos de estimar a biodiversidade, conhecidos como diversidade funcio-

nal, devem ser considerados quando estamos buscando a valoração da 

biodiversidade (GRELLE, 2024).
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Conclusões

Hoje em dia não existe dúvida de que a perda de biodiversidade é 

muito mais do que um problema estritamente ambiental, sendo 

também a causa de crises econômicas, de desenvolvimento e de saú-

de pública. A biodiversidade desempenha um papel fundamental na 

preservação das florestas, funcionando como a base de sua estabilidade 

ecológica. Cada espécie – desde os microrganismos do solo até os gran-

des mamíferos – contribui para processos essenciais como a ciclagem de 

nutrientes, a polinização, a dispersão de sementes e o controle natural 

de pragas. Quando há perda de espécies ou degradação das interações 

ecológicas, esses processos se desequilibram, comprometendo a capaci-

dade das florestas e outros ecossistemas de se regenerarem e manterem 

sua estrutura. Assim, conservar a diversidade biológica não é apenas 

uma questão ética ou estética, mas uma estratégia vital para garantir a 

integridade funcional dos ecossistemas florestais.

Além disso, ecossistemas biodiversos são mais resilientes às mudan-

ças climáticas e a eventos extremos, como secas, incêndios e pragas. A 

diversidade genética e funcional aumenta a capacidade dos ecossiste-

mas de se adaptar a variações ambientais, mantendo o fluxo de carbono, 

água e energia. Florestas com alta biodiversidade tendem a recuperar-se 

mais rapidamente após perturbações e a continuar prestando serviços 

ecossistêmicos essenciais, como a regulação do clima e o armazenamen-

to de carbono. Dessa forma, a biodiversidade atua como um seguro eco-

lógico frente às incertezas climáticas globais.

Por fim, reconhecer a importância da biodiversidade para a resiliência 

das florestas implica adotar políticas públicas e práticas de manejo integra-

das, que conciliem conservação e desenvolvimento. Isso envolve desde a cria-

ção e gestão eficaz de áreas protegidas até o fomento de atividades econômi-

cas sustentáveis baseadas na valorização dos recursos naturais. A preservação 

da biodiversidade é, portanto, uma condição indispensável para a manuten-

ção das florestas e para o enfrentamento da crise climática, garantindo a sus-

tentabilidade ambiental e o bem-estar das gerações presentes e futuras.
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COP30 no Brasil: quais resultados 
podemos esperar? 

Adriana M. M. Moura

Resumo

A COP30, que ocorrerá em Belém do Pará em novembro de 2025, repre-

senta um marco para o Brasil como anfitrião e líder climático global. 

O evento enfrenta desafios logísticos e diplomáticos, exigindo articu-

lação entre países em meio a tensões geopolíticas. A presidência bra-

sileira propõe uma agenda com seis eixos temáticos, focando em miti-

gação, adaptação e financiamento climático. Apesar de avanços como 

o Plano de Transformação Ecológica e a regulamentação do mercado 

de carbono, o Brasil ainda enfrenta entraves como o desmatamento e 

a fragilidade institucional nos níveis subnacionais. A COP30 será decisi-

va para impulsionar compromissos climáticos, especialmente quanto à 

apresentação de novas NDCs, financiamento para adaptação e operacio-

nalização do Fundo de Perdas e Danos. O sucesso dependerá da coope-

ração internacional e do engajamento da sociedade civil, em um cenário 

global marcado por crises e interesses divergentes.

Abstract

COP30, which will take place in Belém do Pará in November 2025, rep-

resents a milestone for Brazil as host and global climate leader. The 

event faces logistical and diplomatic challenges, requiring coordina-

tion between countries amid geopolitical tensions. The Brazilian pres-
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idency proposes an agenda with six thematic areas, focusing on miti-

gation, adaptation, and climate finance. Despite advances such as the 

Ecological Transformation Plan and carbon market regulation, Brazil 

still faces obstacles such as deforestation and institutional fragility at 

the subnational levels. COP30 will be decisive in driving climate com-

mitments, especially regarding the presentation of new NDCs, financ-

ing for adaptation, and the operationalization of the Loss and Damage 

Fund. Success will depend on international cooperation and civil so-

ciety engagement in a global scenario marked by crises and divergent 

interests.

Entre os dias 10 e 21 de novembro de 2025 o Brasil sediará, pela pri-

meira vez, em Belém do Pará, uma edição da Conferência das 
Partes para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, a COP30. O evento é o principal fórum global para negocia-

ção de ações de combate às mudanças climáticas. Os países-membros se 

reúnem após 33 anos de realização da Rio-92 no país, que estabeleceu a 

Convenção do Clima, em um período que marca os dez anos do Acordo 

de Paris.

O Brasil enfrenta uma série de desafios como anfitrião da COP30. 

Tanto para hospedar e gerenciar com eficiência e segurança um even-

to dessa magnitude1 – com participação prevista de 197 países, mais a 

União Europeia – quanto para ajudar a liderar negociações que evitem 

confrontos e levem a compromissos e resultados concretos, diante do 

quadro atual de temas urgentes impostos pela crise climática global. O 

Brasil não apenas tem a Presidência da COP, mas representa a América 

Latina e o Sul Global, como líder do fórum dos Brics desde janeiro 

deste ano.

1	 Nesse sentido, conferência preparatória realizada em Bonn, na Alemanha, em ju-
nho de 2025, destacou os problemas logísticos a serem enfrentados pelo Brasil, 
especialmente quanto à dificuldade representada por uma rede hoteleira vista 
como insuficiente para receber o grande volume de participantes previstos, o que 
tem majorado significativamente o preço das ofertas disponíveis.
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Segundo a Quarta Carta da Presidência Brasileira para a COP302, as-

sinada pelo Embaixador André Corrêa do Lago, Presidente Designado 

da Conferência, três grandes desafios são esperados: alinhar a Agenda 

de Ação da COP30 ao que já foi acordado coletivamente nas COPs ante-

riores e no Acordo de Paris; alavancar as iniciativas existentes para ace-

lerar e ampliar a implementação climática; e impulsionar a transparên-

cia e o monitoramento do cumprimento dos compromissos (anteriores 

e novos). 

A Presidência Brasileira da COP30 propõe uma Agenda de Ação or-

ganizada em seis eixos temáticos detalhados em 30 objetivos-chave, que 

abrangem mitigação, adaptação e meios de implementação: 

1.	 Transição nos setores de energia, indústria e transporte; 

2.	 Gestão sustentável de florestas, oceanos e biodiversidade; 

3.	 Transformação da agricultura e sistemas alimentares; 

4.	 Construção de resiliência em cidades, infraestrutura e água; 

5.	 Promoção do desenvolvimento humano e social; 

6.	 Objetivos transversais – catalisadores e aceleradores, incluindo fi-

nanciamento, tecnologia e capacitação.

Uma série de eventos preparatórios, tanto oficiais quanto orga-

nizados pela sociedade civil, vem sendo realizados antes da conferên-

cia. O encontro oficial das Nações Unidas preparatório para a COP30, 

realizado em Bonn no mês de junho, mostrou que a rota para Belém 

ainda está marcada por fortes tensões geopolíticas, com dificuldades 

para avançar em pontos importantes a serem negociados e acordados, 

tais como: a Meta Global de Adaptação (cujos indicadores ainda não 

foram pactuados), a elaboração dos Planos Nacionais de Adaptação 

(NAPs), o financiamento climático, as implicações da transição ener-

2	 https://COP30.br/pt-br/presidencia-da-COP30/cartas-da-presidencia/
quarta-carta-da-presidencia-brasileira 

https://cop30.br/pt-br/presidencia-da-cop30/cartas-da-presidencia/quarta-carta-da-presidencia-brasileira
https://cop30.br/pt-br/presidencia-da-cop30/cartas-da-presidencia/quarta-carta-da-presidencia-brasileira
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gética justa para eliminação dos combustíveis fósseis e a superação de 

medidas comerciais unilaterais dos países que possam prejudicar as 

metas climáticas. 

Como é de se esperar, a Convenção do Clima não está desvinculada 

das crises atuais que afetam o panorama global – relativas a questões 

econômicas e sociais, ou à segurança e disputas territoriais. Tais crises 

podem se refletir em um ambiente competitivo e de desconfiança entre 

os países, onde as questões domésticas ameaçam ofuscar as oportunida-

des de cooperação no ambiente multilateral. 

Por exemplo, alguns países desenvolvidos aprovaram o aumento de 

dotação orçamentária para armamentos, enquanto adotaram posições 

intransigentes em negociações sobre mitigação e adaptação. Embora 

países ricos, exportadores de petróleo, tenham prometido grandes con-

tribuições em financiamento, podem ser atores controversos na COP30, 

já que os lucros nacionais entram em conflito com os interesses globais 

de reduzir o uso dos combustíveis fósseis.

A COP30 baseia-se em três pilares principais: (1) mitigar a emissão 

de Gases de Efeito Estufa (GEE) para limitar o aumento da temperatura 

global; (2) aprimorar a capacidade de adaptação do mundo às mudan-
ças climáticas e (3) desenvolver mecanismos para compensar perdas e 

danos causados por eventos climáticos extremos. Para cada um desses 

eixos há diferentes agendas, com um conjunto de metas ambicionadas, 

fontes de financiamento e mecanismos de comunicação para os países 

partes da Convenção do Clima. 

Durante vários anos, a agenda de mitigação, isto é, de redução dos 

gases causadores da mudança climática, tem sido prioritária. Em 2005, 

foi ratificado o Protocolo de Quioto, que estabeleceu a meta global de 

redução de emissões em 5,2% (em relação aos níveis pré-industriais, 

de 1990) até 2012. Após o Acordo de Paris, em 2015, o objetivo esta-

belecido foi de que o aumento da temperatura global não chegasse a 

1,5oC, com emissões líquidas zero até 2050 e eliminação progressiva dos 

combustíveis fósseis, substituídos por matrizes energéticas mais lim-

pas. Embora, segundo o Painel Intergovernamental para Mudanças 
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Climáticas (IPCC)3 a temperatura média global já tenha ultrapassado 

o limite de 1,5ºC em 2024, estima-se que, ainda assim, o Acordo de 

Paris evitou o aumento adicional de 1oC, conforme projetado antes do 

Acordo, segundo a Agência Internacional de Energia. Isto mostra que, 

apesar dos acordos climáticos não terem mecanismos de punição para 
quem não cumpre suas metas, ainda podem ser utilizados como ins-

trumento de pressão.

O Acordo de Paris exige que os países apresentem novas 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) a cada cinco 

anos, as quais devem refletir uma ambição progressivamente maior, 

de acordo com a capacidade de cada país. A terceira “nova geração” de 

NDCs, com metas climáticas para a redução de emissões a serem imple-

mentadas até 2035, deveria ter sido apresentada pelos países no início 

de 2025. 

No entanto, até o momento apenas 27 países apresentaram novas 

NDCs, correspondentes a 21% das emissões globais – entre eles está o 

Brasil, responsável por cerca de 3,07% das emissões, 2º país a apresen-

tar sua NDC revisada, ainda em 2024. Assim, ainda restam 170 países a 

submeterem novas NDCs, os quais são responsáveis por 79% das emis-

sões globais – entre estes está a China, responsável por mais de 25% das 

emissões mundiais4. 

A posição da China, como grande emissor, será observada de perto 

na COP30, particularmente no que diz respeito ao seu compromisso em 

reduzir o uso de carvão e aumentar a energia renovável. A China busca 

se colocar como líder internacionalmente por meio do fornecimento de 

tecnologia de energia renovável a preços cada vez mais baixos; mas terá 

que reduzir também suas contribuições nas emissões globais. 

3	 IPCC, 2023: Sections. In: Climate Change 2023: Synthesis Report. Contribution 
of Working Groups I, II and III to the Sixth Assessment Report of the Intergover-
nmental Panel on Climate Change [Core Writing Team, H. Lee and J. Romero 
(eds.)]. IPCC, Geneva, Switzerland.

4	 https://www.climatewatchdata.org/ndc-tracker 

https://www.climatewatchdata.org/ndc-tracker
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Já os Estados Unidos, que não fazem mais parte do Acordo de Paris, 

têm manifestado a intenção de se retirar da Convenção do Clima como 

um todo. Contudo, o país, responsável por cerca de 11% das emissões 

globais, submeteu sua NDC revisada em 2025, segundo o Climate Watch 

Data. Assim, sua participação na COP30 é incerta.

Mais recentemente, diante do aumento de eventos climáticos extre-

mos ou disruptivos, o tema da adaptação tem sido cada vez mais enfo-

cado, obrigando os países a repensarem suas infraestruturas e serviços. 

O conceito de adaptação refere-se a ideia de resiliência, isto é, de como 

recuperar o estado anterior do ambiente após um episódio de pertur-

bação ao seu equilíbrio. A Meta Global de Adaptação (GGA, na sigla em 

inglês), compromisso vinculado ao Acordo de Paris, visa estabelecer di-

retrizes e objetivos específicos mensuráveis para a ação em escala glo-

bal, por meio dos Planos Nacionais de Adaptação (NAPs), de modo a 

impulsionar ações políticas e financiamento na mesma escala do que já 

acontece com as medidas de mitigação.

Em relação à adaptação, será preciso agir enquanto aprendemos, já 

que as possíveis medidas adaptativas envolvem tanto ações preventivas 

quanto para reagir rapidamente, em casos imprevistos. As medidas en-

volvem um pool de ações adaptativas que devem buscar garantir a segu-

rança da população em termos amplos – quanto à segurança alimentar 

(com o desenvolvimento de cultivos adaptados ou resistentes), de ser-

viços prestados pelos ecossistemas e em relação a suas habitações (com 

métodos de construção mais seguros) e condições de vida, entre outros. 

Na prática, tais medidas envolvem, por exemplo: disseminação de infor-

mação para gestão de riscos (como a adoção de sistemas de alerta preco-

ce) e desenvolvimento de tecnologias – tanto artificiais quanto baseadas 

na natureza (SBN) – entre outros meios fundamentais para diminuir a 

vulnerabilidade das populações e dos sistemas naturais. 

No âmbito das Nações Unidas também tem sido utilizado o concei-

to de perdas e danos, para se referir às consequências das mudanças cli-

máticas consideradas irreversíveis, isto é que vão além daquilo a que as 

pessoas podem se adaptar. Elas incluem desde processos de desertifica-
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ção a enchentes ou incêndios catastróficos – envolvendo comunidades 

mais vulneráveis e questões de justiça climática. Tais processos ocor-

rem quando os esforços de mitigação e adaptação não são suficientes ou 

bem-sucedidos, já que nem todos os impactos podem ser evitados ou 

adaptados. A abordagem de perdas e danos envolve ações como com-

pensações para perdas culturais e de meios de subsistência ou desloca-

mentos forçados. Em 2023 foi estabelecido um Fundo para Responder 

às Perdas e Danos (FRLD)5, destinado a países em desenvolvimento, o 

qual ainda está em estruturação. 

Diante destes três eixos, os meios de implementação, isto é, o finan-
ciamento climático, será um dos temas cruciais a serem abordados na 

COP30. Os recursos incluem tanto aqueles que devem fluir dos países 

desenvolvidos para países em desenvolvimento, quanto aqueles investi-

mentos feitos pelos governos em seus próprios países e, ainda, o de fon-

tes privadas (empresas, instituições financeiras e filantropia). 

Este será um desafio a ser enfrentado na COP30, uma vez que as ne-

gociações têm encontrado dificuldades em avançar para um consenso 

sobre quem deve pagar pelas ações de adaptação em países em desen-

volvimento – tendo em vista que estes são geralmente mais severamente 

atingidos pelos impactos, ainda que sejam os menos responsáveis pela 

crise climática. A maior parte do financiamento ainda vai para ações 
de mitigação – a adaptação representaria menos de 10% dos investi-

mentos climáticos globais. Entre as razões para esta disparidade está o 

fato de que as medidas de mitigação de GEE têm benefícios globais mais 

visíveis, enquanto as de adaptação teriam resultados que seriam mais 

localizados. 

Apesar da urgência do tema, ainda é grande a diferença entre os 

recursos necessários e o que está de fato disponível. Na COP 29 foi esta-

belecida uma Nova Meta Coletiva Quantificada (NCQG, na sigla em in-

glês) para financiamento climático, na qual ficou acordado que os países 

forneceriam US$ 300 bilhões (com esforços para atingir até US$ 1,3 tri-

5	 https://www.frld.org/ 

https://www.frld.org/
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lhão) para ações climáticas em países em desenvolvimento até 2035, en-

tre ações de mitigação e adaptação. No entanto, os recursos disponíveis 

ainda estariam bem abaixo desse valor: por exemplo, estima-se que, em 

média, foram gastos US$ 68 bilhões por ano em adaptação no mundo 

entre 2021 e 2022, segundo a Climate Policy Initiative (CPI)6. Além dis-

so, não basta a disponibilidade de recursos, pois o processo geralmen-

te é complexo e depende de um bom nível de capacidade institucional 

do país demandante, o que pode dificultar o acesso dos países menos 

desenvolvidos. 

Internamente, a atuação do Brasil na agenda climática tem mos-

trado esforços para avançar com diversas iniciativas, dentre as quais se 

destacam: o Plano de Transformação Ecológica (PTE), conduzido pelo 

Ministério da Fazenda e voltado para estruturar políticas transversais 

entre as diversas pastas ministeriais, com a criação de uma Plataforma 

Brasil de Investimentos Climáticos e para a Transformação Ecológica 

– BIP7; a regulamentação do mercado de carbono, por meio da Lei 

15.042/2024, que instituiu o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões 

de Gases de Efeito Estufa (SBCE); o crédito agrícola voltado para ini-

ciativas mais sustentáveis, por meio do Programa de Agricultura de 

Baixo Carbono (ABC+) e das linhas verdes do Programa de Agricultura 

Familiar (Pronaf); a reestruturação do Fundo Clima, com novo aporte 

de recursos; a elaboração do Plano Nacional de Mudanças Climáticas, 

composto pela Estratégia Nacional de Mitigação e pela Estratégia 

Nacional de Adaptação, com seus respectivos planos setoriais, em fase 

de consulta pública. 

No entanto, o Brasil também vem encontrando dificuldades em 

avançar no ritmo necessário para zerar o desmatamento ilegal, tendo em 

vista os compromissos assumidos em sua Contribuição Nacionalmente 

6	 https://www.climatepolicyinitiative.org/publication/
global-landscape-of-climate-finance-2024/ 

7	 Plataforma Brasil de Investimentos Climáticos e para a Transformação Ecológica 
– BIP – Ministério da Fazenda

https://www.climatepolicyinitiative.org/publication/global-landscape-of-climate-finance-2024/
https://www.climatepolicyinitiative.org/publication/global-landscape-of-climate-finance-2024/
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/transformacao-ecologica/bip
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/transformacao-ecologica/bip
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Determinada – NDC de reduzir as emissões de GEE de 59% a 67% até 

2035, em comparação a 2005. Enquanto a nível global cerca de 79% das 

emissões globais de GEE foram relacionadas aos setores de energia, in-

dústria, transporte e construção (IPCC, 2023), no Brasil, 40% das emis-

sões em 2022 foram provenientes do setor uso da terra, mudança do uso 

da terra e florestas (LULUCF), decorrentes, principalmente, do desmata-

mento e 30% provenientes da agropecuária (Gráfico 1). 

GRÁFICO 1. Emissões de GEE por setor no Brasil em Gt CO2eq (2022)

 
Fonte: Sistema Nacional de Registro de Emissões – SIRENE/MCTI.

Embora se observe uma redução no desmatamento nos últimos três 

anos, as taxas nos biomas brasileiros ainda estão entre as mais altas do 

mundo, de acordo com o Global Forest Watch8. Deve-se considerar, ain-

da, a tendência de aumento de emissões no setor de energia no Brasil – 

mesmo com os progressos em novas fontes renováveis, como as solar e 

eólica – que deverá ser compensado.

O Brasil também precisa avançar em abordagens distintas de mi-

tigação e adaptação para os diversos biomas brasileiros, visto que a 

Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa apre-

8	 https://www.globalforestwatch.org/ 

https://www.globalforestwatch.org/
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sentam características e questões próprias em relação ao enfrentamento 

das mudanças climáticas. Para o país, é simbólico que a COP30 se realize 

em Belém, no bioma amazônico. Preservar as florestas, os ecossistemas 

naturais e sua biodiversidade intrínseca é fundamental para a agenda 

climática brasileira. 

O governo brasileiro estabeleceu a meta de não apenas zerar o des-

matamento ilegal, mas de reduzir (recuperar) em 20%, a cada ano, o ta-

manho da área total desmatada nos seis biomas brasileiros. Contudo, o 

contínuo desmatamento, degradação do solo e queimadas têm aumen-

tado o risco de alterações que podem se tornar irreversíveis nos biomas 

brasileiros, como o avanço de áreas desertificadas na Caatinga. As Áreas 

Suscetíveis à Desertificação (ASD) e entorno já abrangem 18% do terri-

tório nacional, atingindo uma área de 1,5 milhão de km², com 1.649 mu-

nicípios9. Assim, a diversidade territorial do país aponta para a necessi-

dade de estratégias diferenciadas para orientar respostas de políticas de 

mitigação e adaptação em cada bioma.

Outro ponto a se observar é que não bastam ações do Governo 

Federal, como a elaboração do Plano Nacional de Mudanças Climáticas, 

se essas iniciativas não estiverem ancoradas e recepcionadas em ações 
subnacionais, que dependem das respostas e da adesão dos Estados 

e municípios. De acordo com o Anuário Estadual de Mudanças 

Climáticas10, elaborado pelo Instituto Clima e Sociedade e Centro Brasil 

no Clima, apenas 15 Estados possuem plano ou estratégia estadual de 

mudanças climáticas e somente 8 elaboraram planos de adaptação às 

mudanças climáticas. 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída por 

meio da Lei No 6.938/1981, está estruturada para atuar por meio do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), formado pelo con-

9	 https://www.gov.br/insa/pt-br/assuntos/noticias/desertificacao-no-semiarido-
solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil https://www.gov.br/insa/pt-br/as-
suntos/noticias/
desertificacao-no-semiarido-solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil 

10	 anuario-estadual-de-mudancas-climaticas_cbc-ics_2025-compactado.pdf

https://www.gov.br/insa/pt-br/assuntos/noticias/desertificacao-no-semiarido-solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil
https://www.gov.br/insa/pt-br/assuntos/noticias/desertificacao-no-semiarido-solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil
https://www.gov.br/insa/pt-br/assuntos/noticias/desertificacao-no-semiarido-solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil
https://www.gov.br/insa/pt-br/assuntos/noticias/desertificacao-no-semiarido-solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil
https://www.gov.br/insa/pt-br/assuntos/noticias/desertificacao-no-semiarido-solucoes-e-desafios-para-o-futuro-do-brasil
https://centrobrasilnoclima.org/wp-content/uploads/2025/01/ANUARIO-ESTADUAL-DE-MUDANCAS-CLIMATICAS_CBC-ICS_2025-compactado.pdf
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junto de instituições que atuam na área ambiental, nas três esferas de 

governo. No entanto, apesar de instituído há mais de quatro décadas, 

o Sisnama ainda apresenta fragilidades em relação às capacidades esta-

tais para a gestão ambiental e quanto à promoção da cooperação entre 

os entes federativos para atuar conjuntamente nas questões ambientais 

compartilhadas. 

As fragilidades no Sisnama decorrem, em grande medida, devido 

a carências de recursos financeiros e orçamentários. Por exemplo, no 

nível federal, pesquisa do Ipea mostra que o gasto ambiental no orça-

mento federal da União foi, em média, de apenas 0,26%, no período 

2001 a 2022 (VIANA, 2024)11. Dados da Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais (Munic) do IBGE também têm mostrando que os muni-

cípios ainda detêm as maiores fragilidades em relação à estrutura de 

gestão e disponibilidade de recursos, mesmo sendo responsáveis por 

grande parte das ações executivas de gestão ambiental, entre as quais as 

relacionadas às mudanças climáticas. 

Em julho de 2024, União, estados e municípios firmaram um com-

promisso para o “Federalismo Climático”, assinado em reunião do 

Conselho da Federação. O documento destaca a necessidade de coope-

ração entre os níveis de governo para a execução da política climática, 

reconhecendo-se que o custo do cuidado preventivo é muito menor que 

o custo da reparação. Contudo, estados e municípios ainda apresentam 

equipes e orçamento reduzidos para implementar os compromissos as-

sumidos na NDC brasileira. 

Assim, os avanços alcançados pelo Brasil na agenda climática con-

trastam com uma realidade onde também se observam retrocessos que 

dificultam o papel de liderança do país. Exemplo recente, é a aprova-

ção no Congresso Nacional do PL 2159/21 que trata da Lei Geral do 

Licenciamento Ambiental e segue para sanção presidencial. Apelidado 

de “PL da Devastação” a lei proposta tende a enfraquecer o instrumen-

to – entre outras medidas, permite licenças por autodeclaração (sem 

11	 Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/gastoambientalfederal 

https://repositorio.ipea.gov.br/items/9750c469-c082-479b-bfcb-533c53ec7bb2/full
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análise dos órgãos ambientais) e isenta atividades agropecuárias de 

licenciamento. 

Em meio a um sistema político e econômico fragmentado e reativo, 

marcado por crises, a política de meio ambiente tem sido novamente 

colocada, por alguns setores, como possível obstáculo ao desenvolvi-

mento – visão de curto prazo que já se esperava estar superada desde a 

década de 90, quando a Rio-92 foi realizada e o conceito de desenvolvi-

mento sustentável passou a ser amplamente difundido. 

Em síntese, de modo geral, o quadro global e interno, que se coloca 

como pano de fundo da COP30 é complexo, visto que os esforços dos 

países até aqui ainda parecem estar aquém do que seria necessário para 

um cenário mais promissor em relação às mudanças climáticas. Mas 

há esperanças de que o avanço nas negociações possa colher resultados 

positivos – o que dependerá não apenas do empenho e boa vontade 
dos governos dos países, mas também de uma intensa mobilização da 

sociedade.

Adriana M. M. Moura · Doutora em Política e Gestão da Sustentabilidade pelo Centro 
de Desenvolvimento Sustentável (CDS/UnB), mestre em Ciência Política pelo Institu-
to de Ciência Política (Ipol/UnB) e Coordenadora de Estudos em Sustentabilidade 
Ambiental no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
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